
 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

AMPLA CONCORRÊNCIA  

PREGÃO ELETRÔNICO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENTO SÉ - BAHIA 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 007/2026 
(Processo Administrativo n.° 022/2026) 

 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Sento Sé - Bahia, por meio do 
Pregoeiro Municipal, sediado na Praça Dr. Juvêncio Alves, s/nº, Cidade: Sento Sé - Bahia - CEP: 47.350-000, 
realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento Menor 
Preço Global, nos termos da Lei nº 14.133/2021, de 01 de Abril de 2021, da Lei Complementar nº 123/2006, 
do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, e demais normas pertinentes, e as exigências 
estabelecidas neste Edital.   
 
ENCAMINHAMENTO DAS PROPOSTAS – As propostas iniciais deverão ser encaminhadas, exclusivamente 
por meio eletrônico, para o seguinte ENDEREÇO – www.bll.org.br 
 
FIM DE REC. PROPOSTA:  
Data: 27/03/2026. 
Horário: 08 Horas:00 Minutos.  

INÍCIO DA DISPUTA:  
Data: 27/03/2026. 
Horário: 09 Horas:30 Minutos. 

  
1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa 
por meio do Sistema de Registro de Preço para o fornecimento de Kits de cestas básicas, visando o 
atendimento às demandas existentes na Secretaria Municipal de Assistência Social, do município de Sento 
Sé – BA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 
licitante a participação em quantos itens for de seu interesse.  
1.3. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço Global, observadas as exigências contidas neste 
Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  
 
2.  DO REGISTRO DE PREÇOS  
2.1. As regras referentes ao órgão gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões, são as que 
constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
 
3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam 
todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 
3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema, implica na responsabilidade do licitante, ou de seu 
representante legal, e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 
este Pregão. 
3.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados, diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

http://www.bll.org.br/


 

licitação, por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 
terceiros. 
 
4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME  

4.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as 
seguintes atribuições:  
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;  
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;  
c) abrir as propostas de preços;  
d) analisar a aceitabilidade das propostas;  
e) desclassificar propostas indicando os motivos;  
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;  
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;  
h) declarar o vencedor;  
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;  
j) elaborar a ata da sessão;  
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;  
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades 
previstas na legislação. 
 
5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

5.1. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao 
objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as 
exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos. 
5.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
5.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
5.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 
5.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
5.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
5.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133, de 2021; 
5.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou 
liquidação; 
5.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
5.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário);  
5.4. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão operacional 
adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades de coordenação e 
supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços contratados sejam executados 
obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação. 
5.4.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos 
para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 
11.488, de 15 de junho de 2007. 
5.5. É vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, 
familiar de: 



 

a) Detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou 
contratação; ou 
b) De autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 
Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha 
reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, 
inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 
2010);  
5.6. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na execução dos 
serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente público ocupante de 
cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante. 
5.7. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do 
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
5.7.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
 5.7.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
5.7.3.  Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 
conformidade com as exigências editalicias;  
5.7.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores;  
5.7.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 
5.7.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
5.7.7. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 
regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho 
de 1991. 
5.7.8. Declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital.  
 
6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  
6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha. 
6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, 
de 2006. 
6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 



 

6.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta. 
6.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
 
7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 
7.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional.  
7.1.2. Marca; 
7.1.3. Fabricante;  
7.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro 
ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;  
7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
dos bens. 
7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  
7.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, 
nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 
por sobrepreço na execução do contrato. 
 
8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 
14.133/2021.  
8.3. A proposta cadastrada no sistema eletrônico será desclassificada contendo identificação do licitante, 
portanto o arquivo enviado em anexo ao sistema deverá ser identificado. 
8.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 
8.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 
a efeito na fase de aceitação. 
8.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 
8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 



 

8.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
8.9. O lance deverá ser ofertado pelo Menor Preço Global.  
8.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital. 
8.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 
8.12. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 
(Hum real). 
8.13. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
8.14. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 
8.15. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos, e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários. 
8.16. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 
8.17. Encerrada a fase competitiva, sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol 
da consecução do melhor preço. 
8.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  
8.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
8.20. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
8.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  
8.22. O Critério de julgamento adotado será o Menor Preço Global, conforme definido neste Edital e seus 
anexos.  
8.23. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
8.24. Em relação a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa 
de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 
O sistema identificará em coluna própria, as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
8.25. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 
8.26. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente, em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 



 

8.27. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
8.28. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
8.29. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
8.30. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
art. 60, da Lei nº 14.133, de 2021, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 
8.30.1. no pais; 
8.30.2. por empresas brasileiras;  
8.30.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
8.30.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação. 
8.31. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
ou os lances empatados.  
8.32. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
8.33. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
8.34. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 horas, envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados.  
8.35. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos.  
9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível. 
9.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela 
ou à totalidade da remuneração.  
9.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
9.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 24 (Vinte e quatro) horas sob pena de não aceitação da 
proposta. 



 

9.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 
chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  
9.7. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
9.8. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e 
desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos no subitem anterior, o Pregoeiro poderá exigir que 
o licitante classificado em primeiro lugar apresente a(s) amostra(s), sob pena de não aceitação da proposta, 
no local a ser indicado por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo 
os demais licitantes, para avaliação e seleção dos produtos a serem adquiridos, as quais deverão ser 
submetidas a testes necessários, e emitido um atestado de entrega e aprovação das amostras, e caso as 
amostras apresentados estejam fora dos padrões solicitadas, o licitante será automaticamente 
desclassificado e, assim, o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 
uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência  
9.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
9.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade. 
9.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 
em condições diversas das previstas neste Edital. 
9.12. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
9.13. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
9.14. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 
que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
9.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 
9.16. Conforme art. 58, § 1º da Lei 14.133/2021, fica estabelecida a garantia inicial da proposta, no valor de 
1% (Hum por cento) do valor máximo da contratação, a ser recolhida a favor da Prefeitura Municipal de Sento 
Sé/BA, ou nas condições estabelecidas abaixo: 
9.16.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro 
em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por 
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 
9.16.2. Seguro-garantia; 
9.16.3. Fiança – bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País 
pelo Banco Central do Brasil; 
9.16.4. Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 
9.16.5. Para fins de comprovação da regular constituição da garantia, deverão ser anexados, juntamente com 
a proposta inicial, os seguintes documentos: 
a) Cópia integral da apólice de seguro garantia, emitida por instituição autorizada a operar no país pela 
Superintendência de Seguros Privados – SUSEP; 



 

b) Boleto bancário correspondente ao prêmio da apólice apresentada; 
c) Comprovante de pagamento do referido boleto, demonstrando a quitação ao prêmio da apólice 
demonstrada. 
9.16.6. A não apresentação de quaisquer dos documentos elencados item 9.16.5, no momento da submissão 
da proposta inicial, ensejará a desclassificação da licitante, por descumprimento das exigências editalícias. 
9.16.7. A devolução da garantia para os licitantes declarados inabilitados será feita após o julgamento da 
habilitação, inclusive esgotados os prazos recursais.  
 
10. DA HABILITAÇÃO 
10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   
c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, 
mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  
10.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica, poderá haver a substituição das consultas das alíneas 
“b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 
10.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
10.1.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
10.1.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 
10.1.5. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
10.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
10.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
10.1.8. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 
em formato digital, via e-mail, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.  
10.1.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos.  
10.1.10. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for 
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
10.1.11. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições.  

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/


 

10.1.12. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
  
11.1. Habilitação jurídica:  
11.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
11.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
11.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
11.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
11.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
11.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
11.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
11.1.8. No caso de exercício de atividade acima: ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, nos termos da legislação vigente.  
11.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 
 
12.1. Regularidade fiscal e trabalhista: 
12.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
12.1.2. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da união; 
12.1.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
12.1.2. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
12.1.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou Municipal, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
12.1.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 
12.1.7.  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre;  
12.1.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 
deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei;  
12.1.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
 
13.1. Qualificação Econômico-Financeira. 



 

a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da Sede da Pessoa 
Jurídica, ou de Execução Patrimonial, expedida no domicílio da Pessoa Física, conforme o caso. A data de 
expedição da certidão deverá ser de até 30 (trinta) dias antes da data de entrega do envelope de Habilitação;  
a.1.) Caso o licitante encontre-se em recuperação judicial, admite-se a participação, em licitações, desde que 
amparadas em certidão emitida pela instância judicial competente afirmando que a interessada está apta 
econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório, na forma do Acórdão TCU – Plenário – 
1201/2020;  
b) Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais; 
b.1) As empresas que adotam o Livro Diário, na forma física, deverão apresentar os Balanços Patrimoniais e 
demonstrações contábeis dos últimos 2 (dois) exercícios extraídos dos próprios Livros Diários, 
acompanhados dos respectivos termos de abertura e encerramento do mesmo, contendo a assinatura do 
contador e do titular ou representante legal da empresa e ainda, registrado ou o requerimento de autenticação 
na Junta Comercial competente; 
b.2) As empresas que adotam o SPED (Sistema Público Escrituração Digital) deverão apresentar Balanço 
Patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 2 (dois) exercícios sociais, extraídos do próprio sistema 
digital (SPED), acompanhados dos respectivos termos de abertura e encerramento dos mesmos e termos de 
autenticação ou recibos de entrega de escrituração contábil digital (conforme Decreto Federal n° 8.683/16), 
preferencialmente vistados em todas as páginas pelo representante legal da empresa; 
b.3) Os Balanços Patrimoniais referentes aos últimos exercícios sociais serão aceitos somente até 30 de abril 
do ano subsequente; 
b.4) O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional equivalente, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 
b.6) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade, devidamente 
registrado na Junta Comercial competente; 
b.7) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
b.8) Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 
contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as 
penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
b.9) A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da 
aplicação das fórmulas, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial, tendo como previsão legal § 5º 
do art. 69 da Lei 14.133/21, assim justificamos 1: 
 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

 
1 Em atendimento aos índices estabelecidos no Edital demonstrará uma situação EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará 
uma situação DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato. Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios 
objetivos o disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em situação EQUILIBRADA é o mínimo que o MUNICÍPIO 
deve cercar-se para assegurar o integral cumprimento do contrato. Portanto, a adoção dos índices não viola o caráter competitivo do certame, uma vez que não se 

vinculam à rentabilidade ou lucratividade dos licitantes, prestando-se tão somente à aferição da equilibrada situação financeira, constituindo-se em segurança para o 
MUNICÍPIO na futura execução do contrato, sendo compatíveis com a complexidade exigida no objeto. 



 

b.10) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a 
Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo  de 
10% (Dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item e/ou lote pertinente, de acordo o tipo de 
julgamento da licitação. 
c) O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da apresentação 
do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.   
 
14.1. Qualificação Técnica 
14.1.1. Comprovação de aptidão técnico da licitante, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
que comprove(m) que a empresa prestou os serviços satisfatoriamente, compatíveis em características, ao 
objeto desta licitação e que os termos contratuais estão sendo ou foram cumpridos integralmente, ficando 
facultado ao licitante juntar a(s) nota(s) fiscal(is), cópia do contrato que dá suporte ao atestado, endereço 
atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, e dentre outros documentos, atestando a 
veracidade do(s) devido(s) atestado(s); 
14.1.1.1) Caso o(s) licitante(s) não comprove no momento do certame a veracidade(s) do(s) atestado(s), o 
pregoeiro poderá solicitar diligência de acordo com o inciso I do art. 64, da Lei 14.133/21. 
14.1.2. Alvará Sanitário ou Licença Sanitária válida, expedida pela autoridade sanitária competente, 
compatível com as atividades de armazenamento, comercialização ou distribuição de gêneros alimentícios. 
14.1.3. Declaração da licitante de que possui condições operacionais e estrutura logística adequada para 
realizar o fornecimento dos produtos objeto desta contratação, garantindo transporte, acondicionamento e 
entrega dos gêneros alimentícios em condições apropriadas de higiene e conservação, preservando a 
qualidade e integridade dos produtos até o recebimento pela Administração. 
 
15.1.1. Informações complementares: 
15.1.1. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (inciso I do artigo 63 da Lei nº 14.133, de 
2021) - (ANEXO VI). 
15.1.2. Declaração de Fatos Impeditivos - (ANEXO VII). 
15.1.3. Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal - (ANEXO 
VIII). 
15.1.4. Declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 34 
da Lei nº 11.488, de 2007 - (ANEXO IX). 
15.1.5. Declaração de Reserva de Cargos para Pessoa com Deficiência – (ANEXO X). 
15.1.6. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas – (ANEXO XI). 
15.1.7. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e 
das demonstrações contábeis do último exercício. 
15.1.8. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 
atenda a todas as demais exigências do edital. 
15.1.9. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
15.1.10. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e, uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 



 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
15.1.11. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  
15.1.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá 
a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
15.1.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
15.1.14. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 
LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
15.1.15. O licitante provisoriamente vencedor do item, que estiver concorrendo, ficará obrigado a comprovar 
os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do 
item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das 
sanções cabíveis. 
15.1.16. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre 
o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos 
remanescentes. 
15.1.17. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 
 
16.1. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
16.1.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 24 (Vinte e 

quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
16.1.2.ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 
16.1.3.conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 
16.1.4.A proposta final deverá ser documentada nos autos, e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
16.1.5.Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 
16.1.6.Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
valor global em algarismos e por extenso (inciso II do art. 12º da Lei nº 14.133/21). 
16.1.7.Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
16.1.8.A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação. 
16.1.9.A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
16.1.10.As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 



 

 
17.1. DOS RECURSOS 
17.1.1.Declarado o vencedor, e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 10 
(Dez) minutos (artigo 40, Instrução Normativa SEGES nº 73/2022), para que qualquer licitante manifeste a 
intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por 
quais motivos, em campo próprio do sistema. 
17.1.2.Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
17.1.3.Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 
admissibilidade do recurso. 
17.1.4.A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 
desse direito. 
17.1.5.Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias consecutivos 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias consecultivos, 
que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
17.1.6.O acolhimento do recurso invalida, tão somente, os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
17.1.7.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 
neste Edital. 
 
18.1. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
18.1.1.A sessão pública poderá ser reaberta: 
18.1.2.Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
18.1.3.Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  
18.1.4.Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
18.1.5.A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 
18.1.6.A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 
19.1. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
19.1.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Superior 
adjudicará e homologará a licitação. 
 
20.1. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
20.1.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021.  

21.1. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
21.1.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir 
da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se 
nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 



 

21.1.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da 
Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 5 
(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 
21.1.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu 
transcurso, e desde que devidamente aceito. 
21.1.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os 
itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), 
as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
21.1.5. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 
serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 
21.1.6. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado, por 
igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, de acordo com o art. 84 da Lei 14.133/2021. 
 
22.1. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
22.1.1.Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato 
ou emitido instrumento equivalente. 
22.1.2.O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital.  
22.1.3.Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu 
recebimento.  
22.1.4.O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
22.1.5.O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 
no reconhecimento de que: 
22.1.6. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 14.133/2021; 
22.1.7.A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
22.1.8. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da Lei nº 
14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
22.1.9. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  
22.1.10. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa 
nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta 
prévia ao CADIN.  
22.1.11.Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no 
edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
22.1.12. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no 
prazo de até 05 (Cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 
22.1.13.Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 



 

demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
 
23.1. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
23.1.1. Os critérios de reajuste e repactuação estão previstos no Termo de Referência. 
 
24.1. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
24.1.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência. 
 
25.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
25.1.1.As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  
 
26.1. DO PAGAMENTO 
26.1.1.As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
 
27.1. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
27.1.1.As infrações administrativas, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, estão previstos no Termo de 
Referência. 
 
28.1. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  
28.1.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 
proposta do licitante mais bem classificado. 
28.1.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 
relação ao licitante melhor classificado. 
28.1.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a 
fase competitiva. 
28.1.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 
somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado 
nas hipóteses previstas nos artigos 28 e 29 do Decreto n° 11.462/23. 
 
29.1. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
29.1.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital. 
29.1.2. A impugnação será aceita por meio de petição dirigida e protocolada de forma eletrônica no sistema 
BLL Compras. 
29.1.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis, antes da abertura da licitação. 
29.1.4. Acolhida a impugnação e está impactar na reformulação das propostas, será definida e publicada 
nova data para a realização do certame. 
29.1.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
29.1.6. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no sistema no prazo de até 
3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 



 

29.1.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo 
quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
29.1.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
29.1.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 
29.1.10. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 
geral, serão cadastradas no sistema sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 
29.1.11. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada 
para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de 
estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, 
ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 
 
30.1. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
30.1.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
30.1.2. Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro.   
30.1.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF. 
30.1.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
30.1.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
30.1.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação.  
30.1.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
30.1.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início, e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
30.1.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
30.1.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
30.1.11. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, 
a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
30.1.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
30.1.13. A o órgão, poderá revogar este Pregão Eletrônico por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde 
que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 



 

30.1.13.1. A anulação do Pregão Eletrônico induz à extinção do contrato. 
30.1.13.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 
30.1.14. É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão Eletrônico, promover diligência 
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou 
de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 
30.1.15. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico http://doem.org.br/ba/sentose, e 
também poderão ser lidos e/ou obtidos, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 18:00 horas, mesmo 
endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados. 
30.1.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar / Matriz de Risco 
ANEXO II – Termo de Referência 
ANEXO III – Modelo de proposta de preço 
ANEXO IV – Minuta de Ata de Registro de Preços 
ANEXO V – Minuta de contrato  
ANEXO VI - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (inciso I do artigo 63 da Lei 
nº 14.133, de 2021) 
ANEXO VII - Modelo de declaração de Fatos Impeditivos 
ANEXO VIII - MODELO Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição 
Federal 
ANEXO IX - Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou cooperativa 
enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007. 
ANEXO X – Modelo de Declaração de Reserva de Cargos para Pessoa com Deficiência (art. 63, IV, da Lei nº 
14.133/2021). 
ANEXO XI – Modelo de Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021).  

  
Sento Sé/BA, 12 de março de 2026. 
 

 
Manoel Pedro dos Santos Filho 

PREGOEIRO OFICIAL 
  



 

 

 
  



 

 

 
Secretaria Municipal de Ação Social; 

 
Mariângela Rodrigues do Nascimento 

          INTRODUÇÃO 
 
O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) é elaborado com fundamento na Lei Federal nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, que estabelece normas gerais para licitações e contratos administrativos, e 
em conformidade com as orientações técnicas do Tribunal de Contas da União (TCU), 
especialmente quanto à importância do planejamento como etapa essencial para a eficiência das 
contratações públicas. 
 

       Objetivo: 
Demonstrar, de forma clara e fundamentada: 

• a real necessidade da Administração; 
• a solução mais adequada para supri-la; 
• e fornecer os subsídios técnicos indispensáveis à instrução do processo licitatório, em 

alinhamento com os princípios da eficiência, economicidade, gestão de riscos e promoção 
do interesse público. 
 

 
 

     Este ETP contempla os seguintes tópicos obrigatórios: 

1.      DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.              PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL (PCA) 

3.    REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAÇÃO 

4.        ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES 

5.     LEVANTAMENTO DE MERCADO 

6.    DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

7.             JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

8.        DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

9.      PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

10.    CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

11.        POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

12.    POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
 

 
 



 

             Fundamentação Legal: 
A inclusão dos tópicos acima está em conformidade com o artigo 18 da Lei nº 14.133/2021, bem 
como com as diretrizes dos manuais e orientações do TCU, assegurando: 

• regularidade, 
• integridade, 
• e eficiência do processo de contratação pública. 

        Assim, este documento contribui para uma atuação administrativa responsável, planejada e 
alinhada aos princípios da legalidade, transparência, eficiência e interesse público. 
 

     1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A Prefeitura Municipal de Sento Sé – BA, por intermédio da Secretaria Municipal de Ação Social, 
identificou a necessidade de aquisição de gêneros alimentícios destinados à composição de cestas 
básicas a serem distribuídas às famílias em situação de vulnerabilidade social atendidas pelos 
programas e serviços socioassistenciais do município. 

A política pública de assistência social possui caráter protetivo, preventivo e emergencial, sendo 
instrumento fundamental para o enfrentamento da insegurança alimentar e nutricional de indivíduos 
e famílias que se encontram em situação de risco social. Nesse contexto, a distribuição de cestas 
básicas constitui medida essencial para assegurar condições mínimas de subsistência e garantir 
apoio imediato a cidadãos que enfrentam dificuldades socioeconômicas. 

No âmbito municipal, a Secretaria Municipal de Ação Social desempenha papel estratégico na 
implementação de ações voltadas à proteção social básica, atendendo famílias cadastradas em 
programas sociais, beneficiários de auxílios eventuais e situações emergenciais decorrentes de 
vulnerabilidades socioeconômicas, desemprego, precariedade de renda e outros fatores que 
impactam diretamente a segurança alimentar da população. 

Entretanto, o Município não dispõe de estoque permanente ou estrutura própria suficiente para suprir 
de forma contínua a demanda por alimentos destinados a essas ações socioassistenciais. A 
ausência de contratação regular para fornecimento desses itens pode comprometer a execução das 
políticas públicas de assistência social, dificultando o atendimento de demandas urgentes 
relacionadas à segurança alimentar e ao amparo de famílias em situação de vulnerabilidade. 

A aquisição dos itens alimentícios destinados à composição das cestas básicas visa garantir a 
continuidade das ações de proteção social desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Ação Social, 
possibilitando a distribuição organizada e adequada de alimentos essenciais à subsistência das 
famílias beneficiárias. A medida também contribui para fortalecer as políticas públicas de combate à 
pobreza e à fome no âmbito municipal. 

Caso essa necessidade não seja atendida, o Município poderá enfrentar dificuldades na execução de 
programas socioassistenciais, ocasionando prejuízos diretos à população em situação de 
vulnerabilidade, além de comprometer o cumprimento das diretrizes da Política Nacional de 
Assistência Social e dos princípios da dignidade da pessoa humana e do interesse público. 

Dessa forma, a contratação para aquisição de gêneros alimentícios destinados à composição de 
cestas básicas mostra-se indispensável para assegurar a continuidade das ações de assistência 
social no município de Sento Sé – BA, garantindo apoio alimentar emergencial às famílias atendidas e 



 

contribuindo para a promoção da segurança alimentar e nutricional da população em situação de 
vulnerabilidade. 

             2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL (PCA) 

A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações anual da 
Organização. 

Embora não haja previsão no Plano de Contratações Anual (PCA), o objeto desse estudo, está 
integralmente alinhado com as disposições estabelecidas na Lei Orçamentária Anual (LOA) e na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias (LDO) do município de Sento Sé - Bahia. Desde o planejamento prévio, 
essas ações foram consideradas como parte essencial das prioridades e metas estabelecidas para o 
exercício financeiro, visando à melhoria das atividades e serviços prestados pelo requisitante. 

   3. REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAÇÃO 

Para atender à necessidade identificada no presente Estudo Técnico Preliminar, a futura contratação 
deverá observar um conjunto de requisitos técnicos, funcionais, de qualidade e de conformidade 
legal, garantindo que os gêneros alimentícios destinados à composição das cestas básicas atendam 
aos padrões exigidos para consumo humano, bem como às necessidades da política pública de 
assistência social do município. 

Os itens a serem adquiridos deverão possuir qualidade adequada para consumo, estar dentro do 
prazo de validade compatível com o período de distribuição e armazenamento, e apresentar 
características compatíveis com as especificações constantes no catálogo de materiais (CATMAT), 
conforme indicado no Documento de Formalização da Demanda. As embalagens deverão estar 
íntegras, devidamente lacradas e rotuladas, contendo informações obrigatórias como identificação 
do produto, data de fabricação, prazo de validade, composição, lote e identificação do fabricante, 
observando as normas sanitárias vigentes. 

Os produtos alimentícios deverão atender às normas estabelecidas pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA), pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), 
quando aplicável, e demais legislações sanitárias pertinentes, garantindo condições adequadas de 
higiene, segurança alimentar e qualidade nutricional. Além disso, os itens deverão ser entregues em 
conformidade com as quantidades e especificações definidas pela Administração, de modo a 
assegurar a correta composição das cestas básicas destinadas às famílias beneficiárias. 

Quanto aos requisitos logísticos, a empresa contratada deverá garantir o fornecimento dos produtos 
em condições adequadas de transporte, armazenamento e conservação, evitando danos às 
embalagens ou comprometimento da qualidade dos alimentos. Os itens deverão ser entregues nos 
locais indicados pela Administração Municipal, dentro dos prazos estabelecidos no instrumento 
contratual, assegurando a regularidade no abastecimento necessário para a execução das ações 
socioassistenciais. 



 

Também será exigido que a contratada possua regularidade fiscal, trabalhista e jurídica, conforme 
previsto na Lei nº 14.133/2021, bem como capacidade técnica para o fornecimento dos produtos 
alimentícios em escala compatível com as necessidades da Administração. A comprovação dessas 
condições será realizada por meio da documentação exigida no processo licitatório. 

Dessa forma, os requisitos da contratação visam assegurar que os gêneros alimentícios adquiridos 
atendam aos padrões de qualidade, segurança e regularidade necessários à adequada execução da 
política pública de assistência social, garantindo que as cestas básicas distribuídas às famílias em 
situação de vulnerabilidade social cumpram sua finalidade de promover segurança alimentar e apoio 
emergencial à população beneficiária. 

       4. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES 

A estimativa das quantidades dos gêneros alimentícios a serem adquiridos foi definida com base na 
demanda atendida pela Secretaria Municipal de Ação Social, considerando o número de famílias em 
situação de vulnerabilidade social acompanhadas pelos programas socioassistenciais do município, 
bem como a necessidade de manutenção das ações de segurança alimentar promovidas pela 
Administração Pública. 

A composição das cestas básicas foi estruturada de forma a contemplar alimentos essenciais para a 
subsistência das famílias beneficiárias, observando critérios de consumo médio, valor nutricional e 
viabilidade logística de distribuição. Dessa forma, foram selecionados itens amplamente utilizados 
na alimentação cotidiana da população, permitindo a formação de cestas que contribuam para a 
segurança alimentar das famílias atendidas. 

O quantitativo estimado também leva em consideração o planejamento das ações socioassistenciais 
ao longo do período de execução da contratação, incluindo atendimentos regulares realizados pela 
Secretaria Municipal de Ação Social, bem como situações emergenciais que demandem apoio 
alimentar imediato, como casos de vulnerabilidade extrema, calamidades ou outras situações de 
risco social identificadas pelos serviços de assistência social. 

Assim, a definição das quantidades foi baseada na necessidade de garantir estoque suficiente para 
atendimento contínuo das famílias cadastradas nos programas sociais do município, assegurando a 
regularidade da distribuição das cestas básicas e evitando interrupções nas ações de proteção social 
básica. 

A seguir, apresentam-se os quantitativos estimados para cada item que compõe as cestas básicas: 

ITEM DESCRIÇÃO U.M QT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

1 

Kit Cestas Básicas, contendo 13 itens, embalados em 
fardos transparentes resistentes, onde cada cesta deverá 
ser composta por: 
 
1. (02 kg Açúcar); 
2. (01 kg de Arroz); 
3. (01 Und de Biscoito Doce); 
4. (01 Und de Biscoito Salgado); 
5. (01 Pct de Café); 
6. (01 Kg de Farinha); 

Kits 6.000  R$  R$  



 

7. (01 Kg de Feijão); 
8. (03 Pcts de farinha de milho); 
9. (01 Und de Leite de coco); 
10.  (01 Pct de Macarrão); 
11.  (01 Und de Óleo); 
12.  (01 kg de Sal); 
13.  (02 Und de Sardinha);   

VALOR TOTAL R$  

O QUE CONSTARÁ EM CADA KIT DE CESTA BÁSICA: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

1 Açúcar cristal (1kg) KG 12.000 

2 Arroz tipo 1 parboilizado (1kg) KG 6.000 

3 Biscoito doce tipo Maria (350g) UNID 6.000 

4 Biscoito salgado tipo Cream Cracker (350g) UNID 6.000 

5 Café torrado e moído (250g) UNID 6.000 

6 Farinha de mandioca (1kg) KG 6.000 

7 Feijão tipo carioca (1kg) KG 6.000 

8 Farinha de milho flocada – Flocão (500g) UNID 18.000 

9 Leite de coco (200ml) UNID 6.000 

10 Macarrão tipo espaguete (500g) UNID 6.000 

11 Óleo de soja (900ml) UNID 6.000 

12 Sal refinado (1kg) KG 6.000 

13 Sardinha em conserva (125g) UNID 12.000 

Essas quantidades correspondem à estimativa necessária para composição e distribuição das cestas 
básicas durante o período planejado de atendimento, permitindo que a Secretaria Municipal de Ação 
Social execute suas ações de assistência alimentar de forma contínua e eficiente. 

JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO 

A estimativa dos quantitativos foi elaborada considerando o número médio de famílias atendidas 
mensalmente pelas ações da Secretaria Municipal de Ação Social, bem como o planejamento de 
distribuição de cestas básicas ao longo do período de execução da contratação. A composição da 
cesta básica foi estruturada de forma padronizada, de modo que cada família beneficiária receba um 
conjunto de itens alimentícios suficientes para auxiliar na manutenção da segurança alimentar. 

Considerando a estrutura da cesta básica planejada pela Secretaria, alguns itens possuem maior 
proporção por cesta, enquanto outros são distribuídos em quantidades unitárias. Dessa forma, itens 
como farinha de milho flocada (flocão), açúcar e sardinha apresentam quantitativos maiores, pois 
integram a composição alimentar em maior volume ou em mais de uma unidade por cesta básica. 

Além disso, a definição dos quantitativos também considerou a necessidade de atendimento de 
demandas emergenciais decorrentes de situações de vulnerabilidade social, calamidades ou outros 
eventos que possam ampliar temporariamente a necessidade de assistência alimentar por parte do 
município. 



 

Outro fator relevante considerado foi a necessidade de planejamento logístico e operacional da 
Administração, de modo a permitir a formação antecipada de estoques mínimos estratégicos para 
garantir continuidade nas ações socioassistenciais, evitando desabastecimento e assegurando 
resposta rápida às demandas da população atendida. 

Dessa forma, os quantitativos estimados refletem uma projeção técnica baseada na demanda social 
atendida pelo município, na padronização das cestas básicas e na necessidade de manutenção das 
políticas públicas de assistência social, garantindo que a contratação atenda adequadamente ao 
interesse público e às necessidades da população em situação de vulnerabilidade. 

    5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

O levantamento de mercado tem como objetivo identificar as possíveis soluções disponíveis para 
atender à necessidade da Administração Pública quanto ao fornecimento de gêneros alimentícios 
destinados à composição de cestas básicas para famílias em situação de vulnerabilidade social 
atendidas pela Secretaria Municipal de Ação Social. 

A análise de mercado considerou práticas adotadas por outros entes da Administração Pública, bem 
como soluções disponíveis no mercado fornecedor, sendo identificadas as seguintes alternativas 
viáveis: 

1. AQUISIÇÃO DOS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS POR ITENS INDIVIDUAIS 

Nesta solução, a Administração realiza a contratação de cada item alimentício separadamente, 
permitindo que os produtos sejam adquiridos individualmente e posteriormente organizados pela 
própria Administração para montagem das cestas básicas. 

Vantagens: 

• Maior competitividade no processo licitatório, permitindo participação de diversos 
fornecedores especializados em diferentes produtos alimentícios; 

• Possibilidade de obtenção de preços mais vantajosos em razão da disputa por item; 
• Flexibilidade para ajustar a composição das cestas básicas conforme a necessidade da 

política pública de assistência social; 
• Maior controle da Administração sobre a qualidade dos itens adquiridos. 

Desvantagens: 

• Necessidade de estrutura logística por parte da Administração para recebimento, 
armazenamento e montagem das cestas básicas; 

• Demanda adicional de mão de obra para organização e montagem dos kits alimentícios; 
• Possível necessidade de espaço físico adequado para armazenamento dos itens antes da 

distribuição. 

 



 

2. AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS JÁ MONTADAS PELO FORNECEDOR 

Nesta alternativa, a Administração contrata empresa responsável por fornecer as cestas básicas já 
montadas, contendo todos os itens previamente definidos pela Administração. 

Vantagens: 

• Redução do esforço operacional da Administração na montagem das cestas; 
• Maior agilidade no processo de distribuição às famílias beneficiárias; 
• Simplificação da logística de armazenamento e organização dos produtos. 

Desvantagens: 

• Possível redução da competitividade no processo licitatório, já que nem todos os 
fornecedores possuem estrutura para montagem de kits completos; 

• Menor flexibilidade para alterações na composição das cestas básicas; 
• Maior dificuldade de controle individual da qualidade de cada item que compõe a cesta. 

 

3. AQUISIÇÃO DOS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS POR MEIO DE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Nesta solução, a Administração realiza licitação para registro de preços dos itens alimentícios, 
permitindo aquisições futuras e parceladas conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Ação 
Social durante o período de vigência da ata. 

Vantagens: 

• Maior flexibilidade para aquisição conforme a demanda real do município; 
• Redução da necessidade de formação de grandes estoques; 
• Melhor planejamento logístico e orçamentário; 
• Possibilidade de fornecimento contínuo ao longo do período de vigência da ata de registro de 

preços. 

Desvantagens: 

• Dependência da disponibilidade do fornecedor registrado no momento da solicitação; 
• Necessidade de gestão contínua da ata de registro de preços por parte da Administração; 
• Possibilidade de variações de demanda que exijam planejamento mais rigoroso das 

solicitações. 

   6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 



 

A solução escolhida pela Administração consiste na aquisição individualizada dos gêneros 
alimentícios que compõem as cestas básicas, permitindo que cada item seja adquirido 
separadamente conforme as especificações definidas pela Secretaria Municipal de Ação Social. 

Nesse modelo, os produtos alimentícios serão fornecidos pelos licitantes vencedores de cada item 
ou lote, cabendo à Administração Municipal realizar a organização e montagem das cestas básicas 
que serão posteriormente distribuídas às famílias em situação de vulnerabilidade social atendidas 
pelos programas e serviços socioassistenciais do município. 

A adoção dessa solução permite maior competitividade no processo licitatório, uma vez que 
possibilita a participação de fornecedores especializados em diferentes gêneros alimentícios, 
ampliando a disputa e favorecendo a obtenção de preços mais vantajosos para a Administração 
Pública. 

Além disso, a aquisição por itens proporciona maior flexibilidade na gestão da política pública de 
assistência social, permitindo que a composição das cestas básicas seja ajustada conforme a 
necessidade da Administração e a realidade das famílias beneficiárias, sem depender de kits 
previamente padronizados por fornecedores. 

Outro fator relevante refere-se ao controle de qualidade dos produtos adquiridos. Ao contratar os 
itens separadamente, a Administração poderá realizar fiscalização mais precisa sobre cada produto 
entregue, verificando se as características, prazos de validade, condições de embalagem e demais 
requisitos estabelecidos no processo licitatório estão sendo devidamente atendidos. 

Após o recebimento dos gêneros alimentícios, os itens serão armazenados em local adequado 
definido pela Administração Municipal, respeitando as condições necessárias de conservação e 
higiene. Posteriormente, a Secretaria Municipal de Ação Social será responsável pela organização e 
montagem das cestas básicas, que serão destinadas às famílias em situação de vulnerabilidade 
social atendidas pelas ações socioassistenciais do município. 

Dessa forma, a solução adotada mostra-se adequada para atender à necessidade identificada, 
garantindo eficiência na contratação, competitividade no processo licitatório e maior controle da 
Administração sobre a qualidade dos produtos adquiridos, contribuindo para a efetividade das 
políticas públicas de assistência social e para a promoção da segurança alimentar das famílias 
beneficiárias. 

            7. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação será realizada com parcelamento do objeto, considerando que os gêneros 
alimentícios que compõem as cestas básicas são produtos distintos, com características próprias, 
amplamente disponíveis no mercado e fornecidos por diferentes tipos de fornecedores. 

O parcelamento da contratação consiste na divisão do objeto em itens individualizados, permitindo 
que cada produto seja licitado separadamente. Tal estratégia está alinhada ao disposto na Lei nº 



 

14.133/2021, que orienta a Administração Pública a promover o parcelamento do objeto sempre que 
tecnicamente viável e economicamente vantajoso, com o objetivo de ampliar a competitividade e 
possibilitar maior participação de fornecedores. 

No caso específico da aquisição de gêneros alimentícios para composição de cestas básicas, o 
parcelamento mostra-se plenamente adequado, uma vez que cada item possui cadeia de 
fornecimento própria, podendo ser ofertado por empresas distintas especializadas em diferentes 
produtos alimentícios. 

Além disso, o parcelamento da contratação contribui para: 

• ampliar a competitividade do processo licitatório; 
• possibilitar a participação de micro e pequenas empresas; 
• favorecer a obtenção de preços mais vantajosos para a Administração; 
• reduzir riscos de desabastecimento caso algum fornecedor enfrente dificuldades de entrega. 

Outro fator relevante é que a divisão por itens não compromete a eficiência da contratação nem a 
execução do objeto, uma vez que os produtos poderão ser entregues de forma independente, 
respeitando os prazos e condições estabelecidos no instrumento convocatório. 

Dessa forma, considerando a natureza dos produtos, a ampla oferta no mercado e os benefícios 
relacionados à competitividade e economicidade, conclui-se que o parcelamento do objeto é 
tecnicamente viável e vantajoso para a Administração, devendo a contratação ser estruturada por 
itens correspondentes a cada gênero alimentício que compõe as cestas básicas. 

       8. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

A contratação para aquisição de gêneros alimentícios destinados à composição de cestas básicas 
tem como objetivo principal assegurar a continuidade das ações de assistência social desenvolvidas 
pela Secretaria Municipal de Ação Social, garantindo suporte alimentar às famílias em situação de 
vulnerabilidade social atendidas pelos programas e serviços socioassistenciais do município. 

Com a implementação da solução proposta, espera-se assegurar a regularidade no fornecimento de 
alimentos essenciais, permitindo que a Administração Municipal mantenha a distribuição de cestas 
básicas de forma organizada, eficiente e contínua, contribuindo diretamente para a promoção da 
segurança alimentar e nutricional das famílias beneficiárias. 

Entre os principais resultados pretendidos com a contratação destacam-se a ampliação da 
capacidade de atendimento às famílias em situação de vulnerabilidade social, a redução dos 
impactos causados pela insegurança alimentar e a melhoria das condições mínimas de subsistência 
da população assistida pelos programas sociais do município. 

Além disso, a contratação possibilitará maior eficiência na execução das políticas públicas de 
assistência social, garantindo que a Secretaria Municipal de Ação Social disponha de recursos 



 

alimentícios suficientes para atender tanto demandas regulares quanto situações emergenciais que 
exijam intervenção imediata por parte do poder público. 

Outro resultado esperado refere-se à melhoria na organização e planejamento das ações 
socioassistenciais, permitindo que a Administração Pública atue de forma preventiva e estruturada 
no atendimento das demandas sociais, evitando descontinuidade na distribuição de alimentos e 
assegurando maior efetividade na execução das políticas públicas voltadas à proteção social. 

Dessa forma, a contratação contribuirá para fortalecer as ações de combate à vulnerabilidade social 
e à insegurança alimentar no município, promovendo melhores condições de vida para as famílias 
atendidas e garantindo a efetivação do interesse público por meio da implementação adequada das 
políticas de assistência social. 

     9. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

Para a adequada implementação da solução escolhida e para garantir a efetividade da contratação, a 
Administração deverá adotar algumas providências prévias e complementares relacionadas ao 
planejamento, à organização logística e à gestão da futura contratação. 

Inicialmente, será necessária a elaboração dos documentos que compõem a fase preparatória da 
contratação, especialmente o Termo de Referência, no qual serão detalhadas as especificações 
técnicas dos gêneros alimentícios, as condições de fornecimento, os prazos de entrega, os critérios 
de recebimento e aceitação dos produtos, bem como as obrigações da contratada. 

Também deverá ser realizada pesquisa de preços de mercado para estimativa do valor da 
contratação, observando as diretrizes previstas na Lei nº 14.133/2021 e nas normativas aplicáveis, 
com o objetivo de garantir que o processo licitatório seja instruído com parâmetros adequados de 
preços e assegurar a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração. 

No âmbito operacional, a Administração deverá garantir a disponibilidade de local apropriado para 
recebimento e armazenamento dos gêneros alimentícios, observando condições adequadas de 
higiene, conservação e organização dos produtos, de forma a preservar sua qualidade até o momento 
da distribuição às famílias beneficiárias. 

Além disso, a Secretaria Municipal de Ação Social deverá organizar os procedimentos internos para 
montagem das cestas básicas, uma vez que a solução adotada prevê a aquisição dos itens 
alimentícios de forma individualizada. Para isso, poderá ser necessária a mobilização de equipe 
responsável pela conferência, organização e montagem dos kits alimentícios. 

A Administração também deverá designar formalmente servidores responsáveis pela fiscalização e 
acompanhamento da execução contratual, garantindo o cumprimento das condições estabelecidas 
no contrato, especialmente no que se refere à qualidade dos produtos entregues, aos prazos de 
fornecimento e à conformidade com as especificações técnicas estabelecidas no processo 
licitatório. 



 

Por fim, deverão ser adotados procedimentos de controle e registro das distribuições realizadas, de 
modo a assegurar transparência, rastreabilidade e adequada prestação de contas das ações de 
assistência social executadas pelo município. 

   10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

A presente contratação não possui dependência direta de outras contratações para sua execução, 
uma vez que o objeto consiste na aquisição de gêneros alimentícios destinados à composição de 
cestas básicas, podendo ser executado de forma autônoma pela Administração Municipal. 

Entretanto, a efetividade das ações de assistência social relacionadas à distribuição das cestas 
básicas pode estar associada a outras atividades administrativas e operacionais desenvolvidas pela 
Secretaria Municipal de Ação Social, tais como o cadastramento e acompanhamento das famílias em 
situação de vulnerabilidade social, a gestão de programas socioassistenciais e a organização 
logística das ações de distribuição. 

Essas atividades, contudo, fazem parte da rotina administrativa da Secretaria e não configuram 
contratações diretamente vinculadas ou condicionantes para a execução do objeto desta 
contratação. 

Dessa forma, conclui-se que a aquisição dos gêneros alimentícios para composição de cestas 
básicas não depende de contratações correlatas ou interdependentes para sua execução, 
podendo ser realizada de forma independente, observando os procedimentos legais e 
administrativos previstos na Lei nº 14.133/2021. 

       11. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

A contratação para aquisição de gêneros alimentícios destinados à composição de cestas básicas 
possui baixo impacto ambiental direto, considerando que se trata do fornecimento de produtos 
alimentícios amplamente comercializados no mercado e destinados ao consumo humano. 

Entretanto, alguns aspectos ambientais podem estar associados ao processo de produção, 
embalagem, transporte e armazenamento dos produtos. Entre os principais fatores estão a geração 
de resíduos sólidos provenientes das embalagens dos alimentos, bem como o consumo de recursos 
naturais durante as etapas de produção e distribuição dos gêneros alimentícios. 

Nesse sentido, a Administração poderá adotar medidas que contribuam para a mitigação de 
possíveis impactos ambientais, tais como a priorização de produtos com embalagens recicláveis ou 
de menor impacto ambiental, a orientação quanto ao correto descarte das embalagens após a 
distribuição das cestas básicas e a adoção de boas práticas de armazenamento que evitem 
desperdícios e perdas de alimentos. 



 

Além disso, será exigido que os produtos fornecidos estejam em conformidade com as normas 
sanitárias e regulatórias vigentes, garantindo que os alimentos comercializados atendam aos 
padrões de qualidade e segurança estabelecidos pelos órgãos competentes. 

Dessa forma, considerando a natureza do objeto da contratação e as medidas preventivas que 
podem ser adotadas, conclui-se que os impactos ambientais associados à aquisição dos gêneros 
alimentícios são considerados reduzidos e plenamente administráveis, não representando 
impedimento para a realização da contratação. 

   12. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Com base nas análises realizadas ao longo deste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a contratação 
para aquisição de gêneros alimentícios destinados à composição de cestas básicas mostra-se 
plenamente adequada e necessária para atender às demandas da Secretaria Municipal de Ação Social do 
Município de Sento Sé – BA. 

A necessidade da contratação está diretamente relacionada à execução das políticas públicas de 
assistência social voltadas ao atendimento de famílias em situação de vulnerabilidade social, 
especialmente no que se refere ao enfrentamento da insegurança alimentar e nutricional. A distribuição 
de cestas básicas constitui instrumento fundamental de proteção social, permitindo que o município 
ofereça apoio emergencial e garanta condições mínimas de subsistência à população beneficiária. 

Durante a elaboração deste estudo foram avaliadas as alternativas disponíveis no mercado para 
atendimento da demanda, sendo identificada como solução mais adequada a aquisição dos gêneros 
alimentícios de forma individualizada, permitindo que a Administração realize a montagem das cestas 
básicas conforme suas necessidades operacionais e de acordo com a dinâmica das ações 
socioassistenciais desenvolvidas no município. 

A solução escolhida apresenta vantagens relacionadas à ampliação da competitividade no processo 
licitatório, maior flexibilidade na gestão da política pública de assistência social, melhor controle da 
qualidade dos produtos adquiridos e possibilidade de obtenção de preços mais vantajosos para a 
Administração Pública. 

Também foi constatado que a contratação é tecnicamente viável, economicamente adequada e 
compatível com o interesse público, não apresentando impedimentos relevantes de ordem técnica, 
operacional ou ambiental que inviabilizem sua realização. 

Dessa forma, considerando a necessidade administrativa identificada, as análises realizadas e os 
benefícios esperados com a contratação, este Estudo Técnico Preliminar conclui favoravelmente à 
realização do processo licitatório para aquisição dos gêneros alimentícios destinados à composição de 
cestas básicas, como medida essencial para garantir a continuidade das ações de assistência social e 
promover a segurança alimentar das famílias em situação de vulnerabilidade social no município de Sento 
Sé – BA. 

Mariângela Rodrigues do Nascimento 
Secretaria Municipal de Assistência Social  



 

  



 

 

 
Secretaria Municipal de Assistência Social; 

 

 
Mariângela Rodrigues do Nascimento; 

 
 
O presente gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e 
controle dos recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso do planejamento 
da contratação, da seleção do fornecedor e da gestão contratual.  
 
O Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos principais riscos, 
consistindo na compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que corresponde à 
combinação do impacto e de suas probabilidades que possam comprometer a efetividade da 
contratação, bem como o alcance dos resultados pretendidos com a solução a ser contratada. 
 
Para cada risco identificado, definiu-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis 
danos e impacto caso o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de contingência (respostas aos 
riscos), bem como o registro e o acompanhamento das ações de tratamento dos riscos. 
 
Para estimar o nível dos riscos, utilizou-se a matriz abaixo recomendada no Referencial Básico de 
Gestão de Riscos do TCU. Em atendimento ao inciso X do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente 
instrumento visa analisar os riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa 
execução contratual. 

 

 

A Prefeitura Municipal de Sento Sé – BA, por intermédio da Secretaria Municipal de Ação Social, está 
confeccionando a Matriz de Risco do Estudo Técnico Preliminar referente à contratação para 
aquisição de gêneros alimentícios destinados à composição de cestas básicas, que serão 
distribuídas às famílias em situação de vulnerabilidade social atendidas pelos programas 
socioassistenciais do município. 

A matriz de risco tem como objetivo identificar, analisar e propor medidas de mitigação para 
possíveis eventos que possam comprometer o sucesso do processo de licitação e a execução 
contratual, garantindo eficiência, continuidade do fornecimento e atendimento adequado à 
população beneficiária. 

Considera-se que a solução escolhida foi a aquisição individualizada dos gêneros alimentícios, 
cabendo à Administração a montagem das cestas básicas. 



 

 

1. Risco Alto – Atraso na Entrega dos Gêneros Alimentícios 

Etapa: Gestão Contratual 

Impacto: Alto 

Probabilidade: Média 

Dano: 
Atrasos no fornecimento dos alimentos podem comprometer o cronograma de montagem e 
distribuição das cestas básicas, prejudicando o atendimento às famílias em situação de 
vulnerabilidade social e afetando a execução das ações socioassistenciais do município. 

Ações Preventivas: 

• Estabelecer prazos claros e detalhados de entrega no contrato. 
• Exigir cronograma de fornecimento e logística de entrega do fornecedor. 
• Realizar acompanhamento periódico das entregas por meio do fiscal do contrato. 

Ações de Contingência: 

• Aplicação de penalidades contratuais em caso de atraso injustificado. 
• Acionamento de fornecedores classificados remanescentes no processo licitatório. 
• Aquisição emergencial em casos excepcionais para evitar interrupção das ações sociais. 

Responsável: Gestor do Contrato e Secretaria Municipal de Ação Social. 

 

2. Risco Alto – Oscilação de Preços dos Gêneros Alimentícios 

Etapa: Planejamento da Contratação / Execução Contratual 

Impacto: Médio 

Probabilidade: Alta 

Dano: 
A variação de preços de alimentos no mercado pode impactar o equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, podendo gerar desinteresse de fornecedores ou dificuldade no cumprimento das condições 
inicialmente pactuadas. 

Ações Preventivas: 

• Realizar ampla pesquisa de preços em diferentes bases públicas (PNCP, Banco de Preços, 
contratações similares). 

• Atualizar a estimativa de preços próximo à publicação do edital. 



 

• Estruturar o processo licitatório com ampla competitividade. 

Ações de Contingência: 

• Aplicação do mecanismo de reequilíbrio econômico-financeiro previsto na Lei nº 
14.133/2021. 

• Reavaliação da estratégia de aquisição caso ocorram variações significativas de mercado. 

Responsável: Setor de Licitação e Secretaria de Planejamento/Financeiro. 

 

3. Risco Médio – Entrega de Produtos com Qualidade Inferior ou Fora das Normas Sanitárias 

Etapa: Recebimento dos Produtos 

Impacto: Alto 

Probabilidade: Média 

Dano: 
O fornecimento de alimentos fora dos padrões de qualidade ou em desacordo com as normas 
sanitárias pode comprometer a segurança alimentar das famílias beneficiárias e gerar prejuízos à 
Administração Pública. 

Ações Preventivas: 

• Exigir no edital conformidade com normas da ANVISA e demais legislações sanitárias. 
• Determinar prazos mínimos de validade para os produtos entregues. 
• Realizar inspeção e conferência dos produtos no momento do recebimento. 

Ações de Contingência: 

• Recusar produtos em desacordo com as especificações. 
• Exigir substituição imediata dos itens não conformes. 
• Aplicar penalidades contratuais previstas no edital. 

Responsável: Fiscal do Contrato e Comissão de Recebimento. 

 

4. Risco Médio – Problemas Logísticos no Armazenamento e Montagem das Cestas 

Etapa: Execução Operacional da Política Pública 

Impacto: Médio 

Probabilidade: Média 



 

Dano: 
Falta de estrutura adequada para armazenamento e organização dos produtos pode ocasionar 
perdas, deterioração dos alimentos ou dificuldades na montagem das cestas básicas. 

Ações Preventivas: 

• Garantir local adequado para armazenamento dos gêneros alimentícios. 
• Planejar previamente a logística de recebimento e montagem das cestas. 
• Definir equipe responsável pela conferência e organização dos produtos. 

Ações de Contingência: 

• Reorganização do espaço de armazenamento ou utilização de locais alternativos. 
• Mobilização emergencial de equipes de apoio para montagem e distribuição. 

Responsável: Secretaria Municipal de Ação Social. 

 

5. Risco Médio – Planejamento Inadequado da Demanda 

Etapa: Planejamento da Contratação 

Impacto: Médio 

Probabilidade: Média 

Dano: 
Estimativas incorretas de quantitativos podem gerar excesso de estoque ou insuficiência de 
alimentos para atender as famílias beneficiárias. 

Ações Preventivas: 

• Utilizar histórico de atendimentos da assistência social para definição dos quantitativos. 
• Realizar acompanhamento contínuo da demanda social durante a execução contratual. 

Ações de Contingência: 

• Ajuste das aquisições futuras conforme necessidade real da Secretaria. 
• Reprogramação da distribuição das cestas básicas em casos de aumento inesperado da 

demanda. 

Responsável: Secretaria Municipal de Ação Social e Setor de Planejamento. 

 

6. Risco Baixo – Eventos de Caso Fortuito ou Força Maior 

Etapa: Execução Contratual 



 

Impacto: Alto 

Probabilidade: Baixa 

Dano: 
Eventos imprevisíveis como crises logísticas, greves de transporte ou desastres naturais podem 
comprometer o fornecimento dos produtos ou a distribuição das cestas básicas. 

Ações Preventivas: 

• Previsão contratual de cláusulas de prorrogação de prazo em casos de força maior. 
• Planejamento de estoque mínimo estratégico para atendimento emergencial. 

Ações de Contingência: 

• Reprogramação do cronograma de entrega. 
• Busca de fornecedores alternativos em caráter emergencial. 

Responsável: Administração Municipal e Gestor do Contrato. 

 
 
A seguir apresenta-se a análise da probabilidade de ocorrência dos riscos identificados no processo 
de licitação referente à aquisição de gêneros alimentícios para composição de cestas básicas 
destinadas às famílias em situação de vulnerabilidade social, conforme demanda da Secretaria 
Municipal de Ação Social do Município de Sento Sé – BA. A necessidade da contratação e a solução 
escolhida foram descritas no Estudo Técnico Preliminar – ETP e no Documento de Formalização de 
Demanda – DFD . 
 
A análise considera experiências recorrentes em contratações públicas semelhantes, bem como 
fatores relacionados à logística de fornecimento, controle de qualidade dos produtos e gestão 
contratual. 

 
 
1. Atraso na Entrega dos Gêneros Alimentícios 
Probabilidade estimada: 55% – Média (21% a 60%) 
Justificativa: 
Em contratações públicas que envolvem fornecimento de gêneros alimentícios, atrasos podem 
ocorrer devido a fatores logísticos, disponibilidade de estoque dos fornecedores, transporte ou 
problemas operacionais das empresas contratadas. Em processos similares em municípios 
brasileiros, especialmente em contratos de fornecimento parcelado de alimentos, é comum a 
ocorrência de atrasos pontuais. 
 



 

Entretanto, a definição de prazos contratuais claros, a fiscalização do contrato e a previsão de 
penalidades administrativas contribuem significativamente para reduzir esse risco. 

 
 
2. Oscilação de Preços dos Gêneros Alimentícios 
Probabilidade estimada: 75% – Alta (61% a 90%) 
Justificativa: 
O mercado de alimentos apresenta elevada volatilidade de preços, influenciado por fatores como 
inflação, sazonalidade agrícola, custos de transporte e variações na cadeia de suprimentos. 
 
Como a contratação envolve itens alimentícios amplamente consumidos (arroz, feijão, óleo, açúcar, 
entre outros), é relativamente comum que ocorram variações significativas de preços ao longo do 
período contratual. Esse risco é amplamente observado em contratos públicos de fornecimento de 
alimentos, especialmente em períodos de instabilidade econômica. 
 
Apesar disso, a legislação permite mecanismos de reajuste e reequilíbrio econômico-financeiro, o 
que mitiga os impactos administrativos desse risco. 

 
 
3. Entrega de Produtos com Qualidade Inferior ou Fora das Normas Sanitárias 
Probabilidade estimada: 35% – Média (21% a 60%) 
Justificativa: 
Embora a maioria dos fornecedores de gêneros alimentícios atenda às normas sanitárias vigentes, 
ainda existe a possibilidade de entrega de produtos com qualidade inferior, embalagens danificadas 
ou prazos de validade inadequados. 
 
Esse risco é relativamente comum em processos de aquisição de alimentos, especialmente quando 
os produtos são entregues em grandes volumes ou provenientes de diferentes lotes de produção. 
 
A probabilidade é moderada, pois pode ser significativamente reduzida mediante fiscalização 
adequada no recebimento dos produtos e exigência de conformidade com normas sanitárias da 
ANVISA e demais órgãos reguladores. 

 
 
4. Problemas Logísticos no Armazenamento e Montagem das Cestas 
Probabilidade estimada: 40% – Média (21% a 60%) 
Justificativa: 
Como a solução adotada prevê a aquisição dos alimentos por itens individuais e posterior 
montagem das cestas básicas pela própria Administração, há necessidade de estrutura logística 
para armazenamento, organização e montagem dos kits alimentícios. 
 



 

Caso não haja planejamento adequado de espaço físico, controle de estoque e organização da 
equipe responsável, podem ocorrer dificuldades operacionais, como atrasos na montagem das 
cestas ou perdas de alimentos. 
 
Entretanto, considerando que essa atividade faz parte da rotina administrativa da Secretaria de Ação 
Social, a probabilidade permanece em nível médio. 

 
 
5. Planejamento Inadequado da Demanda 
Probabilidade estimada: 30% – Média (21% a 60%) 
Justificativa: 
A definição dos quantitativos de alimentos baseia-se em estimativas de atendimento das famílias em 
situação de vulnerabilidade social. Entretanto, a demanda por assistência alimentar pode variar em 
função de fatores socioeconômicos, eventos emergenciais ou aumento no número de famílias 
cadastradas em programas sociais. 
 
Embora a Secretaria utilize histórico de atendimentos e planejamento das ações socioassistenciais, 
ainda existe possibilidade de divergência entre o quantitativo planejado e a demanda real, o que 
justifica a classificação do risco como médio. 

 
 
6. Eventos de Caso Fortuito ou Força Maior 
Probabilidade estimada: 10% – Baixa (≤ 20%) 
Justificativa: 
Eventos imprevisíveis como desastres naturais, crises logísticas, paralisações de transporte ou 
eventos excepcionais podem afetar a entrega ou distribuição dos alimentos. 
 
Apesar de possuírem impacto potencialmente elevado, esses eventos são raros e de difícil previsão. 
Por esse motivo, a probabilidade de ocorrência é considerada baixa. 
 
A inclusão de cláusulas contratuais específicas para tratamento de casos fortuitos ou força maior 
permite que a Administração adote medidas de reprogramação contratual quando necessário. 
 
 
Esse mapa identifica os principais riscos, suas classificações, atribuições de responsabilidades e 
estratégias de mitigação, garantindo a sua eficiência e continuidade. 
 

 
 

Mariângela Rodrigues do Nascimento 
Secretaria Municipal de Assistência Social  

  



 

 

  



 

 

ANEXO III 
TERMO DE REFERÊNCIA 
SERVIÇOS COMUNS, LEI 14.233/2021. 

 
1. DO OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência visa a Contratação de empresa por meio do Sistema de 
Registro de Preço para o fornecimento de Kits de cestas básicas, visando o atendimento às 
demandas existentes na Secretaria Municipal de Assistência Social, do município de Sento Sé 
– BA, visando ao atendimento de famílias em situação de vulnerabilidade social assistidas 
pelos programas e serviços socioassistenciais do município, de acordo com as 
especificações, quantidades estimadas e condições estabelecidas neste Termo de 
Referência e seus anexos. 
 

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 
2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 666.540,00 (seiscentos e sessenta e seis mil, 

quinhentos e quarenta reais) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo. 
 

ITEM DESCRIÇÃO U.M QT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

1 

Kit Cestas Básicas, contendo 13 itens, embalados em 
fardos transparentes resistentes, onde cada cesta deverá 
ser composta por: 
 
1. (02 kg Açúcar); 
2. (01 kg de Arroz); 
3. (01 Und de Biscoito Doce); 
4. (01 Und de Biscoito Salgado); 
5. (01 Pct de Café); 
6. (01 Kg de Farinha); 
7. (01 Kg de Feijão); 
8. (03 Pcts de farinha de milho); 
9. (01 Und de Leite de coco); 
10.  (01 Pct de Macarrão); 
11.  (01 Und de Óleo); 
12.  (01 kg de Sal); 
13.  (02 Und de Sardinha);  

  

Kits 6.000  R$ 111,09 R$ 666.540,00 

VALOR TOTAL R$ 666.540,00 
 

O QUE CONSTARÁ EM CADA KIT DE CESTA BÁSICA: 
 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA U.M QT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

1 

AÇÚCAR: Tipo cristal, composição origem 
vegetal, sacarose de cana de açúcar, aplicação 
adoçante, características adicionais de 1ª 
qualidade. Embalagem com 1KG. CATMAT: 
246734. 

 

KG 12.000  R$ 4,70 R$ 56.400,00 

2 
ARROZ: Tipo 1, tipo classe longo fino, tipo 
subgrupo parboilizado, prazo validade 12.  
Embalagem com 1 KG. CATMAT:  244124. 

 
KG 6.000  R$ 6,59 R$ 39.540,00 

3 BISCOITO DOCE TIPO MARIA: Apresentação 
redondo, classificação doce, características 

 UNID 6.000  R$ 6,19 R$ 37.140,00 



 

adicionais sem recheio, tipo maria. Embalagem 
de 350 gramas. CATMAT: 232144. 

4 

BISCOITO SALGADO TIPO CREAM CRACKER: 
Biscoito, sabor salgado, características 
adicionais quadrado, tipo cream cracker, 
ingredientes sem gorduras trans. Embalagem 
de 350 gramas. CATMAT: 402158. 

 

UNID 6.000  R$ 7,22 R$ 43.320,00 

5 

CAFÉ: Café, apresentação torrado moído, 
intensidade média, tipo tradicional, 
empacotamento almofada. Embalagem com 
250 gramas. CATMAT: 463584. 

 

UNID 6.000  R$ 18,42 R$ 110.520,00 

6 

FARINHA DE MANDIOCA: Grupo seca, 
subgrupo branca, classe fina, aspecto físico 
tipo 1, baixa acidez. Embalagem de 1KG. 
CATMAT: 458918. 

 

KG 6.000  R$ 7,53 R$ 45.180,00 

7 
FEIJÃO: Feijão, tipo 1, tipo classe carioca, 
empacotado, prazo validade 180 dias. 
Embalagem com 1 KG. CATMAT: 233587. 

 
KG 6.000  R$ 7,83 R$ 46.980,00 

8 

FARINHA DE MILHO FLOCADA (FLOCÃO): 
Grão amarelo, tipo flocada, apresentação pré-
cozida, característica adicional não 
transgênico. Embalagem pacote de 500 
gramas. CATMAT: 479080. 

 

UNID 18.000  R$ 3,00 R$ 54.000,00 

9 

LEITE DE COCO: tradicional; composto de 
coco, água, conservadores, acidulante, 
espessante e outras substancias permitidas; 
embalagem primária vasilhame de vidro 
hermeticamente fechado. Embalado em frasco 
de 200ML. CATMAT:  464012. 

 

UND 6.000  R$ 6,28 R$ 37.680,00 

10 

MACARRÃO TIPO ESPAGUETE: Macarrão, Teor 
De Umidade: Massa Seca, Base Da Massa: De 
Farinha De Trigo, Apresentação: Espaguete. 
Embalagem pacote de 500 gramas. CATMAT: 
458951.  

 

UNID 6.000  R$ 5,55 R$ 33.300,00 

11 

ÓLEO DE SOJA: Óleo Vegetal comestível, 
matéria-prima soja, aplicação culinária em 
geral, tipo refinado. Embalagem frasco de 900 
ml. CATMAT: 244364. 

 

UNID 6.000  R$ 11,55 R$ 69.300,00 

12 

SAL: Sal, Tipo: Refinado, Aplicação: 
Alimentícia, Aditivos: Iodato De Potássio, 
Características Adicionais:50% Cloreto De 
Potássio, 50% Cloreto De Sódio. Embalagem de 
1 kg. CATMAT: 448219. 

 

KG 6.000  R$ 2,61 R$ 15.660,00 

13 

SARDINHA: Peixe Em Conserva, Tipo Peixe: 
Sardinha Inteira Sem Cabeça, Ingredientes: 
Óleo Combustível/Água E Sal, Prazo Validade: 
15 meses. Embalagem com 125 gramas. COD: 
223078. 

 

UNID 12.000  R$ 6,46 R$ 77.520,00 

VALOR TOTAL R$ 666.540,00 

JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO 

A estimativa dos quantitativos foi elaborada considerando o número médio de famílias atendidas 
mensalmente pelas ações da Secretaria Municipal de Ação Social, bem como o planejamento de 



 

distribuição de cestas básicas ao longo do período de execução da contratação. A composição da 
cesta básica foi estruturada de forma padronizada, de modo que cada família beneficiária receba um 
conjunto de itens alimentícios suficientes para auxiliar na manutenção da segurança alimentar. 

Considerando a estrutura da cesta básica planejada pela Secretaria, alguns itens possuem maior 
proporção por cesta, enquanto outros são distribuídos em quantidades unitárias. Dessa forma, itens 
como farinha de milho flocada (flocão), açúcar e sardinha apresentam quantitativos maiores, pois 
integram a composição alimentar em maior volume ou em mais de uma unidade por cesta básica. 

Além disso, a definição dos quantitativos também considerou a necessidade de atendimento de 
demandas emergenciais decorrentes de situações de vulnerabilidade social, calamidades ou outros 
eventos que possam ampliar temporariamente a necessidade de assistência alimentar por parte do 
município. 

Outro fator relevante considerado foi a necessidade de planejamento logístico e operacional da 
Administração, de modo a permitir a formação antecipada de estoques mínimos estratégicos para 
garantir continuidade nas ações socioassistenciais, evitando desabastecimento e assegurando 
resposta rápida às demandas da população atendida. 

Dessa forma, os quantitativos estimados refletem uma projeção técnica baseada na demanda social 
atendida pelo município, na padronização das cestas básicas e na necessidade de manutenção das 
políticas públicas de assistência social, garantindo que a contratação atenda adequadamente ao 
interesse público e às necessidades da população em situação de vulnerabilidade. 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação fundamenta-se na necessidade da Administração Pública Municipal de 
assegurar a continuidade das ações de assistência social desenvolvidas pela Secretaria Municipal de 
Ação Social do Município de Sento Sé – BA, especialmente no que se refere ao atendimento de 
famílias em situação de vulnerabilidade social por meio da distribuição de cestas básicas.  

A política pública de assistência social possui caráter protetivo, preventivo e emergencial, sendo 
instrumento essencial para o enfrentamento da insegurança alimentar e nutricional de indivíduos e 
famílias que se encontram em situação de risco social. Nesse contexto, a disponibilização de 
alimentos por meio de cestas básicas configura-se como medida fundamental para garantir 
condições mínimas de subsistência e promover apoio imediato às famílias atendidas pelos 
programas e serviços socioassistenciais do município.  

No âmbito municipal, a Secretaria Municipal de Ação Social desempenha papel estratégico na 
implementação de políticas públicas voltadas à proteção social básica, atendendo famílias 
cadastradas em programas sociais, beneficiários de auxílios eventuais e situações emergenciais 
decorrentes de vulnerabilidades socioeconômicas, desemprego, precariedade de renda e outras 
condições que impactam diretamente a segurança alimentar da população.  

Entretanto, o Município não dispõe de estoque permanente ou estrutura própria capaz de suprir, de 
forma contínua, a demanda por alimentos destinados à composição das cestas básicas. A ausência 



 

de contratação regular para fornecimento desses gêneros alimentícios pode comprometer a 
execução das políticas públicas de assistência social, dificultando o atendimento de demandas 
urgentes relacionadas à segurança alimentar e ao amparo de famílias em situação de 
vulnerabilidade.  

Dessa forma, a contratação para aquisição de gêneros alimentícios destinados à composição de 
cestas básicas mostra-se indispensável para garantir a continuidade das ações socioassistenciais no 
município, possibilitando a distribuição organizada e adequada de alimentos essenciais à 
subsistência das famílias beneficiárias. A medida também contribui para fortalecer as políticas 
públicas de combate à pobreza e à fome, assegurando a efetivação dos princípios da dignidade da 
pessoa humana, da eficiência administrativa e da supremacia do interesse público.  

Assim, a presente contratação atende a uma necessidade concreta da Administração Pública 
Municipal, garantindo condições adequadas para a execução das políticas de assistência social e 
promovendo a segurança alimentar das famílias em situação de vulnerabilidade social atendidas 
pelo Município de Sento Sé – BA. 

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 
4.1. A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações anual 

da Organização. 
4.2. Embora não haja previsão no Plano de Contratações Anual (PCA), o objeto desse estudo, está 

integralmente alinhado com as disposições estabelecidas na Lei Orçamentária Anual (LOA) e 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) do município de Sento Sé - Bahia. Desde o 
planejamento prévio, essas ações foram consideradas como parte essencial das prioridades 
e metas estabelecidas para o exercício financeiro, visando à melhoria das atividades e 
serviços prestados pelo requisitante. 

 
5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente processo de contratação será conduzido em conformidade com as normas e princípios 
que regem as contratações públicas no ordenamento jurídico brasileiro, especialmente as seguintes 
disposições: 

1. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, especialmente o art. 37, caput e 
inciso XXI, que estabelece os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência, bem como a obrigatoriedade de licitação para contratação pela 
Administração Pública. 

2. Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 
que estabelece normas gerais para licitações e contratos administrativos no âmbito da 
Administração Pública direta, autárquica e fundacional. 

3. Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que institui o Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, estabelecendo tratamento diferenciado e 
favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte nas contratações públicas. 



 

4. Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), 
aplicada subsidiariamente no que couber, especialmente no que se refere à qualidade e 
segurança dos produtos fornecidos. 

5. Normas sanitárias aplicáveis aos gêneros alimentícios, especialmente as 
regulamentações da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e demais órgãos 
competentes, que estabelecem padrões de qualidade, higiene, armazenamento, transporte e 
comercialização de alimentos destinados ao consumo humano. 

6. Normas técnicas e regulamentações sanitárias aplicáveis ao setor alimentício, incluindo 
orientações do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), quando 
aplicáveis, bem como demais legislações correlatas relacionadas à segurança alimentar. 

7. Demais normas legais, regulamentares e administrativas aplicáveis ao objeto da 
contratação, bem como as disposições estabelecidas no instrumento convocatório e seus 
anexos. 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ADOTADA 

A solução adotada pela Administração consiste na contratação de empresa especializada para o 
fornecimento de gêneros alimentícios destinados à composição de cestas básicas, que serão 
distribuídas às famílias em situação de vulnerabilidade social atendidas pelos programas e serviços 
socioassistenciais do Município de Sento Sé – BA. 

A contratação tem por finalidade garantir a continuidade das ações de assistência social 
desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Ação Social, assegurando a disponibilização de 
alimentos essenciais à subsistência das famílias beneficiárias e contribuindo para o enfrentamento 
da insegurança alimentar no município. 

Nesse modelo, os gêneros alimentícios serão adquiridos de forma individualizada, conforme 
especificações e quantitativos definidos pela Administração, cabendo à Secretaria Municipal de Ação 
Social a organização e montagem das cestas básicas, bem como a sua posterior distribuição às 
famílias atendidas pelos programas socioassistenciais. 

 

6.2. ESCOPO DO FORNECIMENTO 

O objeto da contratação compreende o fornecimento dos gêneros alimentícios que compõem as 
cestas básicas, conforme relação de itens e quantitativos estimados definidos neste Termo de 
Referência. 

Os itens incluem produtos alimentícios de consumo essencial, tais como açúcar, arroz, biscoitos, 
café, farinha de mandioca, feijão, farinha de milho flocada, leite de coco, macarrão, óleo de soja, sal 



 

e sardinha em conserva, devendo todos atender às especificações técnicas estabelecidas pela 
Administração. 

O fornecimento será realizado de forma parcelada, conforme a necessidade da Secretaria Municipal 
de Ação Social, durante o período de execução contratual, de modo a garantir a regularidade no 
abastecimento dos itens necessários para a montagem das cestas básicas. 

 

6.3. FORMA E CRITÉRIOS DE EXECUÇÃO 

Os gêneros alimentícios deverão ser fornecidos em conformidade com as especificações técnicas 
estabelecidas neste Termo de Referência, respeitando as quantidades solicitadas pela 
Administração e os prazos definidos no instrumento contratual. 

Os produtos deverão ser entregues em embalagens íntegras, devidamente lacradas e rotuladas, 
contendo informações obrigatórias como identificação do produto, data de fabricação, prazo de 
validade, lote e identificação do fabricante, em conformidade com as normas sanitárias vigentes. 

A contratada será responsável pelo transporte dos produtos até o local indicado pela Administração, 
devendo assegurar condições adequadas de acondicionamento e conservação durante todo o 
processo logístico, de modo a preservar a qualidade dos alimentos. 

 

6.4. REQUISITOS MÍNIMOS DE DESEMPENHO E QUALIDADE 

Os produtos fornecidos deverão atender aos padrões de qualidade exigidos para consumo humano, 
observando as normas sanitárias estabelecidas pelos órgãos reguladores competentes, 
especialmente a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e demais legislações aplicáveis. 

Os gêneros alimentícios deverão apresentar prazo de validade compatível com o período de 
armazenamento e distribuição das cestas básicas, não sendo aceitos produtos vencidos, com prazo 
de validade reduzido ou em desacordo com as especificações técnicas definidas pela Administração. 

A Administração poderá realizar inspeção e conferência dos produtos no momento do recebimento, 
verificando a conformidade das quantidades, especificações, qualidade e condições das 
embalagens. 

 

6.5. ENTREGÁVEIS E DOCUMENTAÇÃO DE FORNECIMENTO 

A cada entrega realizada, a contratada deverá apresentar nota fiscal correspondente aos itens 
fornecidos, contendo a discriminação detalhada dos produtos entregues, quantidades e valores. 



 

Além disso, os produtos serão submetidos à conferência pela equipe responsável pelo recebimento 
designada pela Administração, que verificará a conformidade do fornecimento com as 
especificações estabelecidas neste Termo de Referência. 

Somente após a verificação da conformidade dos produtos e o respectivo atesto do fiscal ou 
responsável pelo recebimento é que o fornecimento será considerado devidamente aceito pela 
Administração. 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

7.1. REQUISITOS TÉCNICOS 

Os gêneros alimentícios fornecidos deverão atender integralmente às especificações técnicas 
estabelecidas neste Termo de Referência e às descrições constantes no catálogo de materiais 
(CATMAT), garantindo qualidade adequada para consumo humano. 

Os produtos deverão apresentar características compatíveis com os padrões de qualidade exigidos 
no mercado, devendo estar dentro do prazo de validade compatível com o período de 
armazenamento e distribuição das cestas básicas pela Administração. 

As embalagens deverão estar íntegras, devidamente lacradas e rotuladas, contendo informações 
obrigatórias como identificação do produto, composição, data de fabricação, prazo de validade, 
número do lote e identificação do fabricante, em conformidade com as normas sanitárias vigentes. 

Os gêneros alimentícios deverão atender às normas estabelecidas pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA), bem como às demais regulamentações sanitárias aplicáveis ao setor 
alimentício, garantindo condições adequadas de higiene, qualidade e segurança alimentar. 

 

7.2. REQUISITOS LEGAIS 

A empresa contratada deverá comprovar regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e previdenciária, 
conforme previsto na Lei nº 14.133/2021, mediante apresentação da documentação exigida no 
processo licitatório. 

Deverá ainda atender às exigências sanitárias aplicáveis ao fornecimento de gêneros alimentícios, 
garantindo que os produtos comercializados estejam em conformidade com as normas da ANVISA, 
do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), quando aplicável, e demais 
legislações correlatas relacionadas à segurança alimentar. 

A empresa deverá possuir capacidade técnica e operacional compatível com o objeto da 
contratação, demonstrando aptidão para o fornecimento dos produtos alimentícios em escala 
compatível com as necessidades da Administração. 



 

 

7.3. REQUISITOS OPERACIONAIS 

A contratada deverá assegurar o fornecimento dos produtos conforme as quantidades solicitadas 
pela Administração, respeitando os prazos e condições estabelecidos no instrumento contratual. 

Os gêneros alimentícios deverão ser transportados em condições adequadas de higiene, 
armazenamento e conservação, de forma a preservar a integridade das embalagens e a qualidade 
dos produtos durante todo o processo logístico. 

As entregas deverão ser realizadas nos locais indicados pela Administração Municipal, conforme 
cronograma ou solicitações emitidas pela Secretaria Municipal de Ação Social. 

No momento do recebimento, os produtos serão submetidos à conferência por servidor ou comissão 
designada pela Administração, que verificará a conformidade das quantidades, especificações e 
condições dos itens entregues. 

Caso sejam identificadas irregularidades, produtos fora das especificações ou em desacordo com as 
normas sanitárias, a Administração poderá recusar o recebimento, devendo a contratada 
providenciar a substituição dos itens no prazo estabelecido pela Administração, sem ônus adicional 
para o Município. 

8. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

Não haverá exigência da garantia da contratação prevista nos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021. 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto desta licitação, salvo quando expressamente 
autorizada pela Administração, mediante justificativa técnica e observância dos requisitos previstos 
no art. 121 da Lei nº 14.133/2021. 

A empresa contratada será integralmente responsável pela execução do contrato, pela qualidade dos 
equipamentos fornecidos e pela observância das condições estabelecidas neste Termo de 
Referência e seus anexos. 

Em caso de autorização excepcional de subcontratação, a contratada deverá garantir que a empresa 
subcontratada atenda a todos os requisitos de habilitação técnica e legal exigidos no certame, 
permanecendo responsável solidariamente pelo cumprimento integral das obrigações contratuais. 

10. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
 



 

o Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, 
incisos I e III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação 
poderá ter: 

o Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação 
para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance até 5% (cinco por 
cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2º do art. 44 da LC 123/2006; 

 
11. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do início da vigência que consta 
descrita no instrumento contratual, limitando-se aos devidos créditos orçamentários, nos termos 
do art. 105 e 106 da Lei Federal nº 14.133/2021, podendo ser prorrogado nos termos do disposto 
no art. 107 da referida norma. 

 
12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORME DE EXECUÇÃO 

14.1 FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

 

 
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de 
julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

14.2 FORMA DE EXECUÇÃO 

 O serviço objeto será PARCELADO. 
 

13. PROPOSTA DE PREÇOS 
 

o Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes 
da incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, 
fiscal e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou 
indiretamente, na execução do objeto a ser contratado; 

o A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos serviços ofertados, 
quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de 
validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias e prazo de execução dos serviços. 

 
14. DA COMPOSIÇÃO DE CUSTOS 

JUSTIFICATIVA PARA POSSÍVEL EXIGÊNCIA DA COMPOSIÇÃO DE CUSTOS NO TERMO DE REFERÊNCIA 

A possibilidade da exigência de apresentação da composição detalhada de custos no processo de 
licitação tem como objetivo garantir a transparência, a economicidade e a isonomia durante a 
seleção do fornecedor, além de proteger a Administração Pública contra práticas prejudiciais ao 
certame, como propostas com preços irrealisticamente baixos (inexequíveis) ou superfaturados, 
que podem comprometer tanto a eficiência do certame quanto a execução contratual. 



 

Fundamentos que justificam a inclusão dessa exigência de Composição de Custos: 

 

1. Prevenção contra preços inexequíveis ("afundamento de preços") e práticas predatórias 
no certame: 

A composição de custos é uma ferramenta essencial para proteger a Administração Pública 
contra propostas que apresentem preços inexequíveis, prática frequentemente utilizada 
para desestabilizar a concorrência e eliminar competidores de forma desleal. Embora 
inicialmente atrativos, preços excessivamente baixos frequentemente resultam em 
problemas na execução contratual, como: 

o Incapacidade de o fornecedor cumprir integralmente o contrato; 
o Redução da qualidade do serviço prestado; 
o Interrupções no fornecimento ou execução do contrato; 
o Abandono do contrato e necessidade de novo processo licitatório, gerando retrabalho 

e gastos adicionais. 

A viabilidade da exigência permite à Administração verificar a viabilidade técnica e 
financeira das propostas, alinhando-se ao disposto no art. 59 da Lei nº 14.133/2021, que 
trata da verificação de preços inexequíveis. 

2. Prevenção contra superfaturamento e controle de preços abusivos: A análise detalhada 
da composição de custos também é uma medida eficaz para identificar preços 
superfaturados, garantindo que os valores propostos estejam condizentes com os custos 
reais de mercado. 

o Superfaturamentos representam uma violação grave ao princípio da economicidade e 
causam prejuízo direto ao erário público, além de configurar atos contrários à Lei nº 
8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa) e à Lei nº 14.133/2021. 

o A composição de custos permite à Administração comparar as propostas 
apresentadas com as referências de mercado e os estudos de viabilidade realizados 
no planejamento, evitando contratações com sobrepreço ou serviços 
subcontratados a custos muito inferiores ao valor contratado. 

3. Garantia de transparência e controle no uso dos recursos públicos: A exigência da 
composição detalhada de custos favorece o controle sobre o gasto público, permitindo à 
Administração assegurar que o preço final contratado seja fundamentado em parâmetros 
claros e objetivos. Dessa forma, é possível prevenir distorções no processo de formação do 
preço, alinhando-se ao princípio da economicidade, conforme o art. 5º da Lei nº 
14.133/2021. 

4. Proteção à competitividade do certame: Solicitar a composição de custos protege o 
certame contra práticas desleais que prejudicam a competitividade, seja por meio de preços 
artificialmente baixos (inexequíveis) ou por superfaturamento. Essa medida assegura que 
todas as propostas sejam analisadas em igualdade de condições e que os fornecedores 
demonstrem transparência na formação de seus preços, conforme os princípios da isonomia 
e da vantajosidade para a Administração. 

5. Subsídio para análise técnica e escolha fundamentada da proposta mais vantajosa: A 
composição detalhada de custos é indispensável para permitir uma análise técnica mais 
criteriosa das propostas apresentadas. Com ela, a Administração pode verificar: 



 

o Coerência e compatibilidade dos preços com o objeto contratado; 
o Detalhamento dos custos diretos e indiretos, margens de lucro, impostos e 

encargos sociais; 
o Viabilidade técnica e financeira do valor global da proposta. Essa análise possibilita 

que a escolha seja baseada em elementos objetivos e técnicos, promovendo a 
contratação mais vantajosa, conforme disposto no art. 11, inciso IV, da Lei nº 
14.133/2021. 

6. Aderência às melhores práticas de planejamento e contratação pública: De acordo com o 
art. 6º, inciso XXXI, da Lei nº 14.133/2021, o Termo de Referência deve conter informações 
que assegurem a execução eficiente do objeto. A composição de custos é uma prática 
consolidada nas contratações públicas, especialmente para serviços de natureza intelectual, 
como assessoria em licitação, pois fornece elementos que: 

o Permitem identificar discrepâncias nos preços propostos; 
o Ajudam a evitar problemas na execução contratual; 
o Garantem maior previsibilidade e segurança na gestão do contrato. 

7. Blindagem da Administração contra riscos na execução contratual: Tanto os preços 
inexequíveis quanto os superfaturados apresentam riscos significativos para a execução 
contratual. Enquanto os primeiros podem resultar na prestação de serviços inadequados ou 
na paralisação da execução, os últimos representam um desperdício injustificado de 
recursos públicos. A exigência da composição de custos proporciona à Administração maior 
segurança para a contratação, mitigando riscos e assegurando a qualidade e a viabilidade 
do contrato. 

CONCLUSÃO: A possível exigência pelo Pregoeiro da inclusão da composição de custos no 
Termo de Referência é uma medida indispensável para garantir a transparência, a competitividade 
e a economicidade do processo licitatório, além de proteger a Administração contra práticas que 
comprometam a eficiência do certame, como preços inexequíveis ou superfaturados. 

Essa prática está amplamente respaldada pelos princípios previstos na Lei nº 14.133/2021, 
especialmente os da isonomia, vantajosidade, transparência e eficiência, fortalecendo o 
planejamento, a análise técnica e o controle sobre os recursos públicos. Assim, a medida contribui 
para a escolha fundamentada da proposta mais vantajosa, assegurando a regularidade, a qualidade e 
a viabilidade técnica e financeira da contratação. 

14.1. O Pregoeiro poderá solicitar da empresa classificada em primeiro a Composição de Preço 
para a Proposta de Preço realinhada, conforme critério de julgamento. 

14.2. Os preços de custos deverão considerar as alíquotas em conformidade com o objeto e seu 
eventual volume de serviço/fornecimento. 

14.3. O item 1 da Coluna A da composição se refere ao valor de custo de compra do item, ou, no 
caso de serviço, o custo para a prestação dos mesmos; 

14.4. Sob pena de desclassificação, deverá ser juntado comprovantes a fim de corroborar 
todos os indicadores contidos na composição de custos, sendo vetado a inclusão a 
posterior por meio de diligências ou qualquer outro meio: 

14.4.1. A diligência tem caráter meramente consultivo para fins de saneamento de 
imprecisões contidas em documentos apresentados. 

14.4.2. O frete deverá ser na modalidade 'cost, insuranse and freigh' (CIF), não sendo 
admitido cobranças adicionais na composição do seu preço, sob pena de 
desclassificação; 



 

14.4.3. A carga tributária deverá ser comprovada através de documentos contábeis 
oficiais, devendo na planilha conter as alíquotas individuais em percentuais e 
seus resultados. 

14.4.4. As pessoas jurídicas optantes pelo Simples Nacional deverão anexar o extrato 
do PGDAS do último mês, sob pena de desclassificação. 

14.4.5. As pessoas jurídicas optantes pelo lucro presumido ou lucro real deverão 
apresentar memorial detalhado da composição do Imposto de Renda Pessoa 
Jurídica – IRPJ e da Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido – CSLL. 

14.4.6. As pessoas jurídicas optantes pelo lucro presumido ou lucro real deverão 
apresentar declaração assinada pelo contador responsável contendo a 
relação dos impostos nos termos da Coluna C da tabela, sob pena de 
desclassificação. 

14.5. Poderá ser acrescido a composição, nota explicativa com a finalidade de esclarecer valores e 
fatos que possa direcionar o Pregoeiro para dubio entendimento. 

14.6. Todos os custos, inclusive a carga tributária, deverão considerar o fornecimento futuro do 
item, ou no caso de serviço, a prestação de serviço futura do item em disputa, tendo como 
base o valor inicial da proposta. 

14.7. Os custos de despesas operacionais deverão ser calculados de acordo o demonstrativo de 
resultado do último exercício registrado na junta Comercial ou via Sistema Público de 
Escrituração Digital - SPED, considerando o resultado em percentual de 1/12 avos das 
Despesas Operacionais com subtração dos impostos, em relação a Receita Bruta, sendo 
vetado a duplicidade de despesas. 

14.8. A composição de custos deverá ser formulada nos termos da planilha a seguir:2 
 

  DESCRIÇÃO DO ITEM QT. % 
PREÇO DE 

CUSTO 
UNITÁRIO 

PREÇO DE CUSTO 
TOTAL 

A 1              
  DESPESAS FIXAS E VARIADAS % UNITÁRIO TOTAL 

B 

1 DESPESAS OPERACIONAIS    
2 MÃO DE OBRA    
3 FRETE    
4 TOTAL  

          
 

 
TRIBUTOS = (CONFORME ANEXOS 

DA LC 123/06) % UNITÁRIO TOTAL 

C 

1 IRPJ    
2 CSLL    
3 COFINS    
4 PIS/PASEP    
5 CPP    
6 ICMS/ISS    
7 ALÍQUOTA EFETIVA            

D 1 A + B + C            
 LUCRO % VALOR TOTAL VALOR TOTAL 

E 1 LUCRO LÍQUIDO            

F 
1 TOTAL DAS ALÍQUOTAS   
2 VALOR UNITÁRIO   

 
2 A Composição de Custos deve ser apresentada, preferencialmente, conforme a tabela disponibilizada. A utilização de 
outro formato não acarretará desclassificação, desde que contenha todas as informações exigidas na tabela fornecida. 



 

3 VALOR TOTAL   

REGRAMENTO PARA DESCLASSIFICAÇÃO EM CASO DE ERROS NA COMPOSIÇÃO DE CUSTOS 

● A probabilidade da apresentação da composição de custos: A composição de custos deve 
ser apresentada de forma detalhada, clara e objetiva, demonstrando todos os elementos 
necessários para a perfeita execução do objeto licitado, incluindo: 

o Custos diretos e indiretos; 
o Encargos sociais e trabalhistas; 
o Tributos e impostos aplicáveis; 
o Margem de lucro. 

● Compatibilidade com o valor unitário e global da proposta: A composição de custos 
apresentada deve ser compatível com o valor unitário e global da proposta. Qualquer valor 
que seja inferior ao total dos custos declarados na composição será considerado inexequível, 
resultando na desclassificação da proposta. 

● Inconsistências ou omissões na composição de custos: Caso a composição de custos 
apresente: 

o Falta de todas as informações solicitadas e essenciais ou omissão de itens exigidos 
no edital ou Termo de Referência; 

o Inconsistências ou incompatibilidades entre os dados apresentados, o valor unitário e 
o valor global da proposta; 

o Erros graves que inviabilizem a análise da exequibilidade da proposta; a proposta 
poderá ser considerada desclassificada, conforme o caso. 

● Possibilidade de saneamento de falhas: Erros sanáveis na composição de custos, como 
falhas formais, pequenos erros de cálculo ou omissões de informações complementares, 
poderão ser regularizados pelo licitante, mediante concessão de prazo para saneamento, nos 
termos do art. 72 da Lei nº 14.133/2021, desde que: 

o A falha não comprometa a análise da exequibilidade; 
o A falha não seja relacionada à ausência total da composição de custos; 
o A falha não altere o valor unitário ou total apresentado; 
o O saneamento não afete a igualdade de condições entre os licitantes. 

● Rejeição de propostas com erros insanáveis: Caso os erros identificados na composição de 
custos sejam considerados insanáveis ou comprometam a comprovação da viabilidade 
técnica e financeira da proposta, esta será considerada desclassificada. 

o A ausência de documentos comprobatórios contidos no item 14.4 (e seus subitens), 
14.4.4, 14.4.5 e 14.4.6, a fim de corroborar todos os indicadores contidos na 
composição de custos são OBRIGATÓRIOS, e a ausência dos mesmos acarreta em 
desclassificação. 

● Inexequibilidade da proposta: Propostas cujos preços unitários não cubram os custos 
declarados na composição serão consideradas manifestamente inexequíveis e serão 
desclassificadas, conforme disposto no art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

● Responsabilidade do licitante: O licitante é responsável pelas informações apresentadas na 
composição de custos e declara, sob as penas da lei, que os dados fornecidos são 
verdadeiros, compatíveis com o objeto e suficientes para a perfeita execução contratual. 

● Transparência e proteção da Administração Pública: Esse regramento tem como objetivo 
garantir a transparência no processo licitatório, proteger a Administração Pública contra 
propostas inexequíveis ou inviáveis, e assegurar a contratação mais vantajosa, em 



 

conformidade com os princípios da economicidade, isonomia e eficiência previstos na Lei nº 
14.133/2021. 1 

15. 4.133/2021.TOEXIGÊNCIA DE HABILITAÇÃO            

17.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte 
documentação: 

17.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

17.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

17.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 

17.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público 
de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz; 

17.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

17.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

17.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 

17.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

17.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

17.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a 
apresentação dos seguintes documentos: 

17.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento 
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, 
independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação 
de propostas e lances. 

17.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do 
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita 
Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para 
com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

17.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir 
Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no 
Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

17.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional; 

17.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do 
licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 
e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, 
expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

17.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 
objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 

17.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do 
licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de 
Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida 
Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal; 

17.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 
objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 

17.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
mediante Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica 
Federal; 

17.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do 
Trabalho (conforme Art. 3° da Lei Nº 12.440/2011); 

17.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

17.2.9.1. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar 
n. 123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a 
documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas 
e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da 
execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo 
de regularização. 

17.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos 
seguintes documentos: 

17.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede 
da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida 



 

até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo 
de validade constante da própria certidão; 

17.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá 
ser apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo 
distribuidor do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua 
participação na licitação. 

17.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na 
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

17.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no 
caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

17.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência 
deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço 
Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na forma da 
lei. 

17.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB 
nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil 
Digital – ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço 
patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão 
digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2º da citada instrução 
quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de 
Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves 
Públicas – Brasileiras – ICP – Brasil. 

17.3.3. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos 
índices econômicos nos termos do §1º, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas 
da seguinte forma: 

Índice de Liquidez Geral (≥ 1,00): 

𝐿𝐺 =  
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑅𝑒𝑎𝑙𝑖𝑧á𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝑁ã𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 
 

 
Índice de Liquidez Corrente (≥ 1,00): 

𝐿𝐶 =  
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 

 
Índice de Solvência Geral (≥ 1,00): 

𝑆𝐺 =  
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝑁ã𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 

17.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral 
(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado 
igual ou superior a 1 (um). 



 

17.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-
financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, 
considerados os riscos para a administração, Capital Social ou patrimônio líquido no 
valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a 
atualização para a data de apresentação da proposta através de índices oficiais. 

17.3.6. O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará 
dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis 
do último exercício; 

17.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes 
documentos: 

17.4.1. Comprovação de aptidão para execução de objeto de complexidade operacional e, se 
for o caso, complexidade tecnológica, equivalente ou superior com o desta 
contratação, ou com o item pertinente de seu interesse, por meio da apresentação de 
certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

17.4.2. Alvará Sanitário ou Licença Sanitária válida, expedida pela autoridade sanitária 
competente, compatível com as atividades de armazenamento, comercialização ou 
distribuição de gêneros alimentícios. 

17.4.3. Declaração da licitante de que possui condições operacionais e estrutura logística 
adequada para realizar o fornecimento dos produtos objeto desta contratação, 
garantindo transporte, acondicionamento e entrega dos gêneros alimentícios em 
condições apropriadas de higiene e conservação, preservando a qualidade e 
integridade dos produtos até o recebimento pela Administração. 

17.5. Apresentar ainda as seguintes declarações, sob pena de inabilitação: 
17.5.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá 

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021); 

17.5.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021); 

17.5.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas, na forma da lei (art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021). 

 
16. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
16.1. CONDIÇÕES DE ENTREGA 
 



 

O fornecimento dos gêneros alimentícios deverá ocorrer de forma parcelada, conforme as 
necessidades da Secretaria Municipal de Ação Social, mediante solicitação formal da Administração, 
observando-se as quantidades e especificações estabelecidas neste Termo de Referência. 
 
Os produtos deverão ser entregues em perfeitas condições de consumo, com embalagens íntegras, 
devidamente lacradas e rotuladas, contendo informações obrigatórias como identificação do 
produto, data de fabricação, prazo de validade, lote e identificação do fabricante, em conformidade 
com a legislação sanitária vigente. 
 
Não serão aceitos produtos com embalagens danificadas, violadas, com prazo de validade 
incompatível com o período de armazenamento e distribuição, ou em desacordo com as 
especificações estabelecidas neste Termo de Referência. 
 
16.2. LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA 
 
Os gêneros alimentícios deverão ser entregues em local previamente indicado pela Secretaria 
Municipal de Ação Social do Município de Sento Sé – BA. 
 
As entregas deverão ocorrer em horário de expediente da Administração Municipal, 
preferencialmente entre 08h00 e 14h00, em dias úteis, salvo quando houver necessidade específica 
previamente acordada entre as partes. 
 
A contratada será responsável pelo transporte, descarregamento e entrega dos produtos no local 
indicado pela Administração, sem quaisquer custos adicionais para o Município. 
 
16.3. GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
 
Considerando a natureza do objeto, que consiste no fornecimento de gêneros alimentícios 
destinados ao consumo humano, não se aplica manutenção ou assistência técnica. 
 
Entretanto, a contratada deverá garantir a qualidade, integridade e adequação dos produtos 
fornecidos, responsabilizando-se pela substituição imediata de quaisquer itens que apresentem 
defeitos, irregularidades, danos nas embalagens ou que estejam em desacordo com as 
especificações estabelecidas neste Termo de Referência. 
 
16.4. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
 
A execução do objeto deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas neste Termo de 
Referência, especialmente no que se refere às especificações técnicas dos produtos, prazos de 
entrega e condições de transporte e armazenamento. 
 



 

A contratada deverá assegurar que os gêneros alimentícios sejam transportados em condições 
adequadas de higiene, conservação e acondicionamento, de forma a preservar suas características e 
qualidade até o momento do recebimento pela Administração. 
 
A Administração realizará a conferência dos produtos no momento do recebimento, verificando as 
quantidades, especificações e condições dos itens entregues. 
 
Caso sejam identificados produtos em desacordo com as especificações ou em condições 
inadequadas para consumo, a Administração poderá recusar o recebimento, devendo a contratada 
providenciar a substituição dos itens no prazo estabelecido pela Administração, sem ônus adicional. 
 
16.5. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 
 
Todos os materiais necessários para o fornecimento e transporte dos gêneros alimentícios serão de 
responsabilidade da contratada, incluindo embalagens adequadas, meios de transporte apropriados 
e demais recursos logísticos necessários para a execução do objeto. 
 
A contratada deverá garantir que os produtos sejam entregues devidamente acondicionados, de 
forma a evitar danos, contaminação ou deterioração durante o transporte e manuseio. 
 
16.6. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA DO SERVIÇO 
 
Nos termos do art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, os produtos fornecidos deverão possuir 
garantia quanto à sua qualidade, integridade e adequação para consumo humano, 
responsabilizando-se a contratada pela substituição de qualquer item que apresente defeito, 
irregularidade, vício de qualidade ou esteja em desacordo com as especificações estabelecidas 
neste Termo de Referência. 
 
A substituição deverá ocorrer em prazo razoável definido pela Administração, contados a partir da 
notificação da contratada, sem qualquer ônus adicional para o Município. 
 

17. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
17.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

17.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

17.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta 
comercial. 

17.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 



 

17.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 
Fiscalização 

17.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 
Fiscalização Técnica 

17.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração 

17.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a 
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. (art. 117, §1º da Lei nº 14.133, de 2021). 

17.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando 
prazo para a correção. 

17.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 
caso. 

17.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato 
imediatamente ao gestor do contrato. 

17.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 
tempestiva ou à prorrogação contratual. 
 

Fiscalização Administrativa 
17.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário. 

17.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência; 
 

Gestor do Contrato 
17.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 



 

17.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

17.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais.  

17.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

17.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
tal, conforme o caso. 

17.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

17.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 
18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Sento Sé - BA deste exercício, na 
dotação abaixo discriminada: 

18.1.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária 
fica postergada para o momento da formalização do contrato ou 
instrumento equivalente. 

18.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

 
19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

19.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

19.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

19.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado. 



 

19.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

19.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinentes à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

19.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. 

19.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
 

20. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 
20.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período. 
20.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:  

20.2.1. o prazo de validade; 
20.2.2. a data da emissão;  
20.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  
20.2.4. o período respectivo de execução do contrato;  
20.2.5. o valor a pagar; e  
20.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

20.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 

20.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do 
Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa 
e tributos), nos termos do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

20.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério do contratante. 

20.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos.  

20.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa.  

20.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 



 

20.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme item anterior. 

20.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 

20.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

20.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
20.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 
de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
________________________________________________ 

Mariângela Rodrigues do Nascimento 
Secretaria Municipal de Assistência Social   



 

ANEXO III 
MODELO - PROPOSTA DE PREÇOS 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SENTO SÉ – BAHIA. 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº XXX/2026. 

NESTA 

Prezados Senhores, pela presente, submetemos à apreciação de vossa senhoria, a nossa proposta relativa à 
licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser 
verificados na preparação da mesma e declaramos ainda, que temos pleno conhecimento das condições em que 
se realizará o(s) serviços e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no 
edital em referência. 
 
1 – PROPONENTE: 
 
RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

ENDEREÇO: 

TELEFONE: 

EMAIL: 

BANCO (NOME/Nº):                          

AGÊNCIA Nº: 

CONTA CORRENTE Nº: 

 
2 - PROPOSTA DE PREÇOS: 

Planilha de especificações 
 

ITEM DESCRIÇÃO U.M QT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

1 

Kit Cestas Básicas, contendo 13 itens, embalados em fardos 
transparentes resistentes, onde cada cesta deverá ser composta 
por: 
 
1. (02 kg Açúcar); 
2. (01 kg de Arroz); 
3. (01 Und de Biscoito Doce); 
4. (01 Und de Biscoito Salgado); 
5. (01 Pct de Café); 
6. (01 Kg de Farinha); 
7. (01 Kg de Feijão); 
8. (03 Pcts de farinha de milho); 
9. (01 Und de Leite de coco); 
10. (01 Pct de Macarrão); 
11. (01 Und de Óleo); 
12. (01 kg de Sal); 
13. (02 Und de Sardinha);  

  

Kits 6.000  R$  R$  

VALOR TOTAL R$  

 

 
 
 
 



 

 
O QUE CONSTARÁ EM CADA KIT DE CESTA BÁSICA: 
 
ITEM DESCRIÇÃO MARCA U.M QUANT. VLR. UNIT VLR. TOTAL 

1     R$ R$ 

2     R$ R$ 

3     R$ R$ 

...     R$ R$ 

VALOR GLOBAL R$ 

 

3 - PRAZO DE VALIDADE E VALOR TOTAL DA PROPOSTA 
3.1 Declaramos que o valor total da nossa proposta é de R$ ...........(.............................................) e que 
manteremos válida por _____ (_____) dias contados da data de apresentação da mesma. 
 
4 – DECLARAÇÃO: 
Declaramos que: 
a) Nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a perfeita execução do contrato, bem 
como todos os custos relativos à mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, as contribuições fiscais, transporte 
e seguro, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer outros necessários. 
b) Cumpriremos rigorosamente as especificações e as recomendações da fiscalização da Prefeitura Municipal de 
Sento Sé – Bahia. 
 
 
Cidade, ___ de ___________ de 2026.  
 

____________________________________ 
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 

 
Obs: a interposição de recurso SUSPENDE o prazo de validade da proposta até decisão.  



 

ANEXO IV 
 

MINUTA DE ATA DE RESGISTRO DE PREÇOS N.º xxx/2026. 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SENTO SÉ/BA. 

 
A PREFEITURA DE MUNICIPAL DE SENTO SÉ, Estado da Bahia, que entre si fazem, de um lado a PREFEITURA 
DE MUNICIPAL DE SENTO SÉ-BA, com sede no Praça Dr. Juvêncio Alves, s/nº, Cidade: Sento Sé - Bahia - CEP: 
47.350-000, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o nº 13.692.736/0001-10, 
representado(a) pelo(a) Prefeito(a), Sr(a). Giselda Carvalho dos Santos Rodrigues, inscrito no Cadastro de Pessoa 
Física (CPF) sob o n° 946.390.275-91 e portador do RG n° 08.866.663-84 - SSP/BA, considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº xxx/2026, Processo 
Administrativo nº xxx/2026, RESOLVE registrar os preços da empresa XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CNPJ de 
nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, sediada na XXXX, nº XX, Bairro: xxxxx, Cidade: xxxxx - CEP: xx.xxx-xxx, com seu 
representante legal, conforme Ato Constitutivo, atendendo as condições previstas no edital, o qual se constitui em 
documento vinculativo e obrigacional às partes, à luz da permissão inserta no art. 40, inc. II, 78, IV, e 82 e 87 da Lei 
14.133/2021, regulamentado pelo Decreto nº. 11.462/23, e regulamentação interna, e demais normas pertinentes, e em 
conformidade com as disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO:  
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de empresa por meio do 
Sistema de Registro de Preço para o fornecimento de Kits de cestas básicas, visando o atendimento às demandas 
existentes na Secretaria Municipal de Assistência Social, do município de Sento Sé – BA, que é parte integrante desta 
Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que 
seguem:  

Planilha de especificação 
 

ITEM DESCRIÇÃO U.M QT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

1 

Kit Cestas Básicas, contendo 13 itens, embalados em fardos 
transparentes resistentes, onde cada cesta deverá ser composta 
por: 
 
1. (02 kg Açúcar); 
2. (01 kg de Arroz); 
3. (01 Und de Biscoito Doce); 
4. (01 Und de Biscoito Salgado); 
5. (01 Pct de Café); 
6. (01 Kg de Farinha); 
7. (01 Kg de Feijão); 
8. (03 Pcts de farinha de milho); 
9. (01 Und de Leite de coco); 
10. (01 Pct de Macarrão); 
11. (01 Und de Óleo); 
12. (01 kg de Sal); 
13. (02 Und de Sardinha);  

  

Kits 6.000  R$  R$  

VALOR TOTAL R$  

 
O QUE CONSTARÁ EM CADA KIT DE CESTA BÁSICA: 

ITEM DESCRIÇÃO U.M QUANT. VLR. UNIT VLR. TOTAL 

1  UND  R$ R$ 

2  UND  R$ R$ 



 

3  UND  R$ R$ 

...  UND  R$ R$ 

VALOR GLOBAL R$ 

 
2.2. Ao participar do procedimento licitatório, o fornecedor obriga-se ao cumprimento de todos os encargos 
estabelecidos na presente ARP, nos exatos termos do resultado final obtido no procedimento licitatório, quanto ao 
preço, a quantidade e as especificações do objeto registrado, integrando e complementado a presente ARP os 
seguintes documentos, os quais devem ser totalmente observados e cumpridos:  
2.2.1. Termo de Referência (ou Projeto Básico) contendo as especificações técnicas completas e todas as condições 
gerais de execução do objeto.  
2.2.2. Proposta(s) comercial(is) do(s) particular(es) cujo(s) preço(s) conta(m) registrado(s). 
 
3. CADASTRO RESERVA DE FORNECEDORES: 
3.1. Conforme consta no ANEXO A, também fica FORMALIZADO, conjuntamente com a presente ARP, CADASTRO 
RESERVA de licitante(es) interessado(s) em eventualmente assumir a titularidade do registro de preços, havendo 
REVOGAÇÃO ou RESCISÃO da ARP e segundo a ordem de classificação final no certame, POR GRUPO DO 
OBJETO, nos termos fixados no art. 82, inc. VII, e § 5º, inc. VI, da Lei 14.133/2021. 
3.2. A formação de CADASTRO RESERVA vincula o(s) licitante(s) ao(s) preço(s) da proposta do titular, obrigando-se a 
assumir a titularidade em caso de cancelamento do registro do titular, observada a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO. 
3.3. A alteração da titularidade do registro dependerá da comprovação das condições de participação do particular 
registrado no cadastro reserva, da avaliação da qualidade do objeto indicado na sua proposta e do cumprimento das 
condições de habilitação, nos termos fixados no edital do certame. 
3.4. Caberá ao Pregoeiro responsável pelo julgamento do certame para seleção do titular da presente ARP realizar o 
procedimento de análise dos critérios indicados no item anterior. 
3.5. Havendo alteração da titularidade do registro com base no CADASTRO RESERVA, deverá a ARP ser republicada 
para fins de eficácia.  
 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  
4.1. Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da Administração que não tenha 
participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador da Ata e anuência da empresa beneficiária, 
desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas no art. 86º § 2º 
incisos I, II e III da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021 e demais normas em vigor e respectivas atualizações.  
4.2. Os órgãos que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, 
deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.  
4.3. Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não da execução decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador.  
4.4. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por 
cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e para os órgãos participantes, conforme art. 86, § 4º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.  
4.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem, conforme art. 86º, § 5º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.  
4.6. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até 
noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.  
4.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pela Detentora das obrigações 
contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as 
ocorrências ao órgão gerenciador.  
4.8. A faculdade conferida pelo § 3º do artigo 86 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, estará limitada a órgãos e 
entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que, na condição de não participantes, 
desejarem aderir à ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora federal, estadual ou distrital e aos 



 

órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de registro de preços de órgão ou entidade 
gerenciadora municipal. Portando não há vedação à Adesão de Ata de Registro de Preços entres Municípios. 
 
5. VALIDADE DA ATA:  
5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir do(a) xx/xx/xxxx, podendo ser prorrogado, por 
igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, de acordo com o art. 84 da Lei 14.133/2021. 
5.2. A prorrogação da vigência da ARP dependerá da concordância das partes e de comprovação da vantajosidade dos 
preços. 
5.3. A prorrogação da vigência da ARP será registrada mediante termo de prorrogação pactuado pelas partes nos autos 
de gestão da ARP. 
 
6. REVISÃO E CANCELAMENTO: 
6.1 A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e 
oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 
6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado 
ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) 
fornecedor(es). 
6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a 
Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo 
mercado. 
6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade. 
6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará 
a classificação original. 
6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
6.5.1. O valor registrado vigente poderá ser revisto, por solicitação formal do Signatário Detentor, somente para que 
seja mantido o equilíbrio econômico-financeiro. 
6.5.2. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e 
sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
6.5.3. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de 
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 
6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 
6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
ou 
6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão 
gerenciador e órgão(s) participante(s). 
6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado por despacho 
do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força 
maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 
6.9.1. por razão de interesse público; ou 
6.9.2. a pedido do fornecedor.  
 
7. DAS PENALIDADES:  
7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital. 
7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro 
de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente, nos termos da legislação. 



 

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade, 
conforme legislação. 
7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 28 do 
Decreto nº 11.462/2023, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 
 
8. ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S): 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / SECRETARIA DE SAÚDE / SECRETARIA DE EDUCAÇÃO / SECRETARIA DE 
OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS / SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL / SECRETARIA DE FINANÇAS / 
SECRETARIA DE AGRICULTURA / SECRETARIA DE PLANEJAMENTO / SECRETARIA DE TURISMO E MEIO 
AMBIENTE / SECRETARIA DE TRANSPORTES MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS / CONTROLADORIA / GABINETE 
DO PREFEITO. 
 
9. PUBLICIDADE E DIVULGAÇÃO: 
9.1. A formalização da ARP, como também suas possíveis alterações, prorrogações, cancelamento e rescisões, serão 
publicados e divulgados no PNCP – Portal Nacional de Contratações Públicas. 
9.2. Todas as informações do presente registro de preço serão também disponibilizadas, durante sua vigência, no site 
do ÓRGÃO GERENCIADOR na Internet (https://doem.org.br/ba/sentose), em forma de extrato da ARP e alterações 
posteriores. 
 
10. CONDIÇÕES GERAIS: 
10.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações 
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 
Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
10.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de 
que trata os arts. 124 e 125 da Lei nº 14.133, de 2021, nos termos do art. 23, do Decreto nº 11.462/23. 
10.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens 
ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços. 
10.4. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lida 
e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 
 

Sento Sé - BA, xx de xxxxxx de 2026. 
 
 

___________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENTO SÉ-BA 

Giselda Carvalho dos Santos Rodrigues 
REPRESENTANTE LEGAL DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

 
 

__________________________________________ 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS) DO(S) FORNECEDOR(S) REGISTRADO(S) 
  

https://doem.org.br/ba/sentose


 

ANEXO V 
 

MINUTA DE CONTRATO Nº xxx/2026. 
 

Termo de Contrato de fornecimento que entre si fazem o 
MUNICÍPIO DE SENTO SÉ-BA e a Empresa xxx. 

 
Pelo presente contrato de fornecimento na PREFEITURA DE MUNICIPAL DE SENTO SÉ, Estado da Bahia, que 
entre si fazem, de um lado a PREFEITURA DE MUNICIPAL DE SENTO SÉ-BA, com sede no Praça Dr. Juvêncio 
Alves, s/nº, Cidade: Sento Sé - Bahia - CEP: 47.350-000, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ) sob o nº 13.692.736/0001-10, representado(a) pelo(a) Prefeito(a), Sr(a). Giselda Carvalho dos Santos 
Rodrigues, inscrito no Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob o n° 946.390.275-91 e portador do RG n° 08.866.663-84 - 
SSP/BA, doravante designado simplesmente de CONTRATANTE e do outro lado, a empresa 
XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CNPJ de nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, sediada na XXXX, nº XX, Bairro: xxxxx, 
Cidade: xxxxx - CEP: xx.xxx-xxx, com seu representante legal, conforme Ato Constitutivo, a seguir denominada 
CONTRATADA, têm entre si justo e acordado celebrar o presente contrato para fornecimento, vinculado ao Pregão 
SRP Eletrônico Edital nº xxx/2026 e Processo Administrativo nº xxx/2026, por sistema de registro de preços, Tipo 
Menor Preço Global, que se regerá pelas suas normas, pela Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021 e da Lei nº 
123/2006, e pelas demais disposições pertinentes. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. Este Contrato tem como objeto contratação de empresa por meio do Sistema de Registro de Preço para o 
fornecimento de Kits de cestas básicas, visando o atendimento às demandas existentes na Secretaria Municipal de 
Assistência Social, do município de Sento Sé – BA, nas quantidades estimadas nos Anexos deste Contrato. 
1.2. Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos 
os seus termos, as disposições e condições do Edital de Pregão Eletrônico nº. xxx/2026, bem como a Proposta de 
Preços da CONTRATADA, Anexos e pareceres que formam o procedimento licitatório. 
 

Planilha de especificação 
 

ITEM DESCRIÇÃO U.M QT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

1 

Kit Cestas Básicas, contendo 13 itens, embalados em fardos 
transparentes resistentes, onde cada cesta deverá ser composta 
por: 
 
1. (02 kg Açúcar); 
2. (01 kg de Arroz); 
3. (01 Und de Biscoito Doce); 
4. (01 Und de Biscoito Salgado); 
5. (01 Pct de Café); 
6. (01 Kg de Farinha); 
7. (01 Kg de Feijão); 
8. (03 Pcts de farinha de milho); 
9. (01 Und de Leite de coco); 
10. (01 Pct de Macarrão); 
11. (01 Und de Óleo); 
12. (01 kg de Sal); 
13. (02 Und de Sardinha);  

  

Kits 6.000  R$  R$  

VALOR TOTAL R$  

 
O QUE CONSTARÁ EM CADA KIT DE CESTA BÁSICA: 

ITEM DESCRIÇÃO U.M QUANT. VLR. UNIT VLR. TOTAL 

1  UND  R$ R$ 

2  UND  R$ R$ 

3  UND  R$ R$ 



 

...  UND  R$ R$ 

VALOR GLOBAL R$ 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA CONDIÇÃO DE ENTREGA 
2.1. O Fornecimento terá prazo de início não superior a 03 (três) dias úteis, contados a partir do recebimento da 
solicitação do órgão responsável, sempre após a realização da Nota de Empenho ou da assinatura do instrumento de 
contrato, se for o caso. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO 
3.1. O valor deste Contrato, na forma apresentada na proposta da CONTRATADA, e devidamente aprovado pela 
CONTRATANTE, o qual para efeitos financeiros, fiscais e orçamentários, sendo contratados(s) o(s) itens mencionados 
acima, no valor global estimado de R$ xxx (xxxx). 
3.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto contratado. 
 
CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1 As despesas decorrentes da execução do(s) fornecimento(s), objeto desta licitação correrão à conta orçamentária 
do corrente exercício, na classificação abaixo: 
Órgão: xxx   
Proj/Atividade: xxx   
Elemento de Despesa: xxx 
Fonte: xx  
4.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 
5.1. Os produtos serão fornecidos: 
5.1.1. Perante um posto designado, para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes do 
Edital e da proposta. 
5.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento que se encontrar em desacordo com as 
especificações técnicas exigidas. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE DE PREÇO 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 

6.2. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o índice IGP – M (Índice Geral de Preços do 

Mercado), cuja data-base está vinculada à data do orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7º da Lei nº 

14.133/2021. 

6.3.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

6.4.  No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o 

índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços 

do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

6.6. Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 

será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 



 

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 
7.1. O prazo de vigência do contrato será de xx (xxxx) meses, que vigerá a partir do dia xx/xx/xxxx, com prazo de 
vigência até o dia xx/xx/xxxx, limitando-se aos devidos créditos orçamentários, nos termos do art. 105 e 106 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, podendo ser prorrogado nos termos do disposto no art. 107 da referida norma, desde que 
haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 
7.1.1 Os bens tenham sido entregues dentro dos prazos; 
7.1.2 Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do 
serviço;   
7.1.5 Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;   
7.1.6 Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;  
7.1.7 Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO 
8.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (Trinta) dia, contados a partir do recebimento da Nota 
Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado, sempre após a realização das entregas. 

8.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato. 

8.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 Lei nº 14.133/2021. 

8.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

8.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

8.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios eletrônicos oficiais para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

8.7 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para 

que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

8.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta on-line 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão temporária de participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

8.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos 

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

8.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 

do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

8.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação. 

8.11.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de economicidade, 

segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela 

máxima autoridade da contratante. 



 

8.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, não 

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8.13 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o 

termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IGP – M (Índice 

Geral de Preços do Mercado) de correção monetária. 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
9.2.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 

9.2.1.1 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.2.1.2 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.2.1.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.2.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 

9.2.1.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.2.1.6 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.2.1.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e 

as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 

poderá onerar o objeto do contrato; 

9.2.1.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

9.2.1.9 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 

a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

9.2.1.10 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.2.1.11 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 

legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.2.1.12 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a 

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.2.1.13 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116


 

9.2.1.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados no (art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021); 

9.2.1.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante; 

9.2.1.17 A Contratada deverá transportar o item 12 da planilha do Termo de Referência, referente ao gênero alimentício 

perecível do tipo peixe congelado fresco, em caminhão frigorífico no momento da entrega. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
10.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
10.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  
10.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
10.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada nas condições e preços pactuados, no prazo e condições estabelecidas 
neste Termo de Referência, observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do 
art. 141 da Lei nº 14.133/2021; 
10.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
10.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 
obrigações pelo Contratado; 
10.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste. 
10.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 
11.1. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por servidores especificamente designados, pelo(a) 
Portaria nº 47 de 21/12/2022, como Representantes da Administração, que anotará, em registro próprio, todas as 
ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, pela 
disciplina do art. 117 §1º §2º §3º  Lei nº 14.133, de 2021; 
11.2. O(s) Fiscal(is) deste contrato será(ão) o(s) Srº(s). Célia Almeida Antunes, assumindo total responsabilidade 
pela execução do presente instrumento, havendo quaisquer alteração e/ou substituição do(s) fiscal(ais) do contrato 
o(s) servidor(es) designado(s) por meio de portaria ou decreto específico será juntado posteriormente a este 
instrumento; 
11.3. Compete ao Sistema de Controle Interno fiscalizar o fiscal do contrato, inclusive fiscalizar as ações ou omissões 
definidas na cláusula anterior, e informar a autoridade competente ou preposto qualificado como representante da 
contratante os atos praticados pelo fiscal, assim como responder solidariamente pelas ações, omissões ou inércia na 
fiscalização do presente instrumento, sendo plenamente proibida a fiscalização de contratos por amostragem. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES 
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pelas disciplinas dos arts. 124 e 125 da Lei nº 14.133, de 2021.  
12.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
12.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 



 

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 
14.133, de 2021). 
12.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL  
13.1 Constituirão motivos para extinção do contrato nas hipóteses previstas nos arts. 137 a 139 da Lei federal nº 
14.133/2021, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo:  

13.1.1 Por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria 

conduta; 

13.1.2 Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, 

desde que haja interesse da Administração;  

13.1.3 Judicialmente, nos termos da legislação. 

13.1.4 A rescisão do contrato implicará retenção de créditos decorrentes da contratação, até o limite dos prejuízos 

causados ao CONTRATANTE, bem como na assunção do objeto do contrato pela CONTRATANTE na forma que a 

mesma determinar. 

13.1.5 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à 
prévia e ampla defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1 – Nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, será motivo de penalidades: 

14.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

14.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

14.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 

14.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

14.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

14.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 

do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

14.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação ou a execução do contrato; 

14.1.9 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

14.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

14.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

14.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as seguintes penalidades, 

nos limites previstos no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021: 

14.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

14.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da 

Lei); 

14.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k 

e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §5º, da Lei); 

14.2.4 Pela inexecução total ou parcial do objeto do CONTRATO, o Município poderá aplicar a CONTRATADA multa de 

até 20% (vinte por cento) do valor do contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei 14.133/21, 

inclusive responsabilização civil e penal na forma da Legislação específica; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136


 

14.2.5 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Contratante; 

14.2.6 As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente, exceto as multas 

escalonadas por datas, e a multa de advertência; 

14.2.7 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

14.2.8 No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa prévia, o 

CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente à multa, até a decisão final da defesa prévia. Caso a 

defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo CONTRATANTE, o valor retido correspondente será depositado 

em favor da CONTRATADA, em até 05 (cinco) dias úteis a contar da data da decisão final da defesa apresentada; 

14.2.9 Caracteriza-se como falta grave, compreendida como falha na execução do contrato, o não recolhimento do 

FGTS dos empregados e das contribuições sociais previdenciárias, bem como o não pagamento do salário, do vale-

transporte e do auxílio alimentação, que poderá dar ensejo à rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação das 

multas e da declaração de impedimento para licitar e contratar com o município; 

14.2.10 A Aplicação da penalidade de rescisão contratual ou suspensão repercutirá sobre todos os demais atos 

pertencentes ao mesmo contratante; 

14.2.11 O Contrato será rescindido unilateralmente se a contratada ou qualquer de seus sócios forem condenados 

pelos crimes previstos no art. 178 da Lei Federal nº 14.133/2021; os crimes previstos na Lei Federal 8.137/1990; os 

crimes definidos na Lei Federal 8.429/992 e demais crimes contra a ordem pública; 

14.2.12 Havendo suspensão contratual, será dado aviso com antecedência mínimo de 30 dias corridos, nos termos do 
art. 599, § único do Código Civil - CC e art. 138 da Lei Federal nº 14.133/2021, no que for melhor conveniente 
para a administração em manifesta observância ao poder de império da administração pública; 
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
15.1. O gestor do contrato poderá exigir garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, 
no valor correspondente à 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, com validade durante a vigência do contrato, 
devendo ser renovada a cada prorrogação. 
15.2. A garantia de contrato caso seja exigida deverá ser apresentada no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
prorrogáveis por igual período, a critério do Município, contados da assinatura do contrato. 
15.3. No caso de seguro-garantia sua apresentação poderá ocorrer, no prazo máximo, até a data de assinatura do 
contrato. 
15.4. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a emissão do termo de recebimento 
definitivo dos bens. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

16.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

17.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas 
as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência 
expressa da Administração à continuidade do contrato. 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

18.1. Nos termos do previsto no artigo 92, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, aplica-se ao presente contrato a presente 
legislação: 
18.1.1 Lei nº 14.133/21; 
18.1.2 Lei Complementar nº 123/06; 
18.1.3 Lei nº 13.709/2018 (LGPD); 



 

18.1.4 Código de Defesa do Consumidor; 
18.1.5 Código Civil; 
18.1.6 Código Penal; 
18.1.7 Código Processo Civil; 
18.1.8 Código Processo Penal; 
18.1.9 Legislação trabalhista e previdenciária; 
18.1.10 Estatuto da Criança e do Adolescente; e 
18.1.11 Demais normas aplicáveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NOVA – DOS CASOS OMISSOS 
19.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, 
e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO 
20.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 
91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto 
n. 7.724, de 2012. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – FORO 
21.1. Fica eleito o Foro da CONTRATANTE, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
Sento Sé - BA, xx de xxxxx de 2026. 
 
___________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENTO SÉ-BA 
Giselda Carvalho dos Santos Rodrigues 

CONTRATANTE 

___________________________________________ 
xxxxxxxxxxxxxxx 
CONTRATADA 
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ANEXO VI 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº xxx/2026 
 
MODALIDADE – PREGÃO ELETRÔNICO SRP 
 
TIPO – Menor Preço Global 

 
 
 ___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), _______________(CNPJ Nº), sediada no 
(a)__________________________  
(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, que cumpre, plenamente, os requisitos exigidos no 
procedimento licitatório referenciado.  
 
Igualmente, declaramos sob as penas da lei, que nossos diretores, responsáveis legais e técnicos, membros 
de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio, não são empregados ou ocupantes 
de cargo comissionado na Administração Pública, bem como nossa Empresa não está incursa em nenhum 
dos impedimentos elencados no Edital da licitação referenciada.  
 
Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e 
nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos. 
 

Cidade, ___ de ___________ de 2026. 
 
 

_______________________________________- 
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 

  



 

ANEXO VII 
 

DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 
 
 
 

A (nome da empresa).................................... CNPJ, nº ........................, com sede à ......................................, 
declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 
presente processo licitatório pregão ELETRÔNICO SRP nº xxx/2026, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 

 
Cidade, ___ de ___________ de 2026. 

 
 

_______________________________________- 
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 

  



 

ANEXO VIII 
 

MODELO - Declaração da licitante de cumprimento ao artigo  
7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº xxx/2026 
 
MODALIDADE – PREGÃO ELETRÔNICO SRP 
 
TIPO – Menor Preço Global 
 
 

DECLARAÇÃO DE TRABALHO DO MENOR 
 
 
 
A signatária________________________________, inscrita no CNPJ nº_________________, por intermédio 
de seu responsável legal _______________________, portador da Carteira de Identidade nº__________ e 
CPF nº_____________, declara par aos devidos fins do disposto no Inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 
01 de abril de 2021, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 
 

Sim(  )                   Não (  ) 
 

Cidade, ___ de ___________ de 2026. 
 
 

_______________________________________- 
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 

  



 

ANEXO IX  
 

 Modelo - Declaração de microempresa e empresa de pequeno porte,  
ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº xxx/2026 
 
MODALIDADE – PREGÃO ELETRÔNICO SRP 
 
TIPO – Menor Preço Global 

 
DECLARO, sob as penas da Lei, em atendimento ao Edital do Pregão ELETRÔNICO SRP nº xxx/2026, 
promovido pela PREFEITURA DE MUNICIPAL de SENTO SÉ, marcado para às xx:xx horas do dia 
xx/xx/2026, que a empresa (nome completo) – CNPJ n.º ____________, com sede (ou domicilio) no ( 
endereço completo), por mim representada, atende os requisitos previstos na Lei Complementar n° 123, de 
14/12/2006, em especial quanto ao seu art. 3º.  
 

Cidade, ___ de ___________ de 2026. 
 
 

_______________________________________ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 

  



 

ANEXO X  

 

MODELO DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA  

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº xxx/2026 
 
MODALIDADE – PREGÃO ELETRÔNICO SRP  

 

A Empresa..................................................................(nome da empresa licitante)..., inscrita no CNPJ/MF sob 
o n.º.................sediada.....................(endereço completo)..........., declara, para os devidos fins, que os 
serviços são prestados por empresas que comprovam cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendem às regras de acessibilidade 
previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, caso opte pelo 
benefício previsto no art. 63,  inciso IV, da Lei nº 14.133/2021. 

 

Cidade, ___ de ___________ de 2026. 
 
 

_______________________________________- 
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 

  



 

ANEXO XI 
 

MODELO DECLARAÇÃO DE QUE SUAS PROPOSTAS ECONÔMICAS COMPREENDEM A 
INTEGRALIDADE DOS CUSTOS  

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº xxx/2026 
 
TIPO – MENOR PREÇO GLOBAL 

 
A Empresa..................................................................(nome da empresa licitante)..., inscrita no CNPJ/MF sob 
o n.º.................sediada.....................(endereço completo)..........., declara, para os devidos fins, de que sua 
proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, previsto no 
art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
 

Cidade, ___ de ___________ de 2026. 
 
 

_______________________________________- 
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 


